
ESTADO DO MARANHÄO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

COMISSÄO PERMANENTE DE LICITAQÄO-CPL

— P RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL WKSBKUKtKSKSSB̂ Ŝ
PREGÄO PRESENCIAL N° 002/2020-CPL/PMC 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREQOS-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 077/2020-PMC

Processo n 9

Razäo Social: 

CNPJ:_____

Enderepo: 

Bairro:___

Cidade:

E-Mail:

Estado:

Telefone:_

Celular:

Fax:

Responsävel pela Empresa:

Recebemos, por meio do sitio http://carolina.ma.qov.br/. nesta data, cöpia do instrumento 
convocatörio da licitagäo acima identificada.

Local: de de 2020.

Assi natura

Senhor Licitante,

Visando comunicapäo futura, solicito a Vossa Senhoria preencher o Recibo de Retirada do 
Edital e remete-lo ä Comissäo Permanente de Licitapäo-CPL pelo e-mail: 
cplpmc2017@gmail.com.

A näo remessa do recibo exime o Pregoeiro da comunicapäo de eventuais retificapöes 
ocorridas no instrumento convocatörio, bem cpg=(Q,de quaisquer informapöes adicionais.

AMIL ERREIRA GUIMARAES
oeiro Substituto

ACOMPANHE ESTA LICITAQÄO E SEUS ATOS NA INTERNET PELO SITIO
http://carolina.ma.qov.br/
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ESTADO DO MARANHÄO 
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PREGÄO PRESENCIAL N° 002/2020-CPL/PMC 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREQOS-SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 077/2020-PMC

EDITAL

A Prefeitura Municipal de Carolina, mediante seu Pregoeiro, designado pela Portaria n° 
084, de 17 de maio de 2019, torna püblico para conhecimento dos interessados que realizarä 
licitagäo na modalidade PREGÄO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREQO, objetivando Registro de 
Pregos de interesse da Secretaria Municipal de Administragäo, Finangas, Planejamento e 
Urbanismo-SEMAFIPU; Secretaria Municipal de Agricultura, Extensäo Rural e Agricultura 
Familiar-SEAGRI; Secretaria Municipal de Cultura-SMC; Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Social-SEDES; Secretaria Municipal de Educagäo-SEMED; Secretaria 
Municipal de Esporte-SEMESP; Secretaria Municipal de Infraestrutura-SINFRA; Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente-SEMA; Secretaria Municipal de Saüde-SEMUS; Secretaria 
Municipal de Turismo-SETUR; Secretaria Municipal de Relagöes Institucionais-SEREI; e, 
Secretaria de Comunicagäo-SECOM, mediante as especificagöes e condigöes estabelecidas neste 
Edital e seus anexos.

A licitagäo serä regida pela Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002; Lei Complementar 
n° 123, de 14 de dezembro 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014 e 
pela Lei Complementar n° 155, de 27 de outubro de 2016; Decreto Federal n° 3.555, de 08 de agosto 
de 2000; Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013. Deveräo tambäm ser aplicadas 
subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e demais normas 
pertinentes ä espäcie.

A sessäo püblica de realizagäo do Pregäo serä realizada em 23.01.2020, äs 08h30min, no 
Auditörio da Comissäo Permanente de Licitagäo-CPL, na sede da Prefeitura Municipal de 
Carolina, localizada na Praga Alipio Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

1.1. As licitantes devem ater-se ä fiel observäncia dos procedimentos estabelecidos neste Edital e 
seus anexos, podendo qualquer interessado assistir a sessäo, desde que näo interfira de modo a 
perturbar ou impedir a realizagäo dos trabalhos.

1.2. Este Edital poderä ser obtido na Comissäo Permanente de Licitagäo-CPL, da Prefeitura
Municipal de Carolina, no enderego indicado no preämbulo, no horärio das 8h äs 12h.

1.3.0 Edital encontra-se tambem disponivel no site da Prefeitura Municipal de Carolina 
http://carolina.ma.gov.br/, na opgäo “Transparencia/Licitagöes”, somente para consulta dos 
interessados.

1.4. Ao adquirir cöpia do Edital pelo site, o interessado deverä preencher o Recibo de Retirada de 
Edital, no quäl consta os seguintes dados: razäo social, CNPJ, enderego completo da sede da 
empresa, e-mail, telefone, fax, celular e nome do responsävel pela empresa.

1.4.1.0  Recibo de Retirada de Edital deverä ser enviado para o e-mail 
cplpmc2017@gmail.com. A näo remessa do recibo exime o Pregoeiro da comunicagäo de 
eventuais retificagöes ocorridas no instrumento convocatörio, bem como de quaisquer 
informagöes adicionais.

1.4.2.0s interessados deveräo ainda comunicar qualquer mudanga posterior, sob pena de 
reputar-se välida a notificagäo encaminhada ao e-mail anteriormente fornecido, constante no 
Recibo de Retirada de Edital.

1.5. Ocorrendo decretagäo de feriado ou outro fato superveniente que impega a realizagäo desta
licitagäo na data acima mencionada, o evento serä automaticamente transferido para o primeiro 
dia ütil subsequente, salvo comunicagäo em conträrio. ^
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1.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-ä o dia do inlcio e incluir-se-ä 
o dia do vencimento.

1.7. E facultado ao Pregoeiro:

a) promover, em qualquer fase da licitagäo, diligencia destinada a esclarecer ou complementar 
a instrugäo do processo;
b) solicitar aos setores competentes da Prefeitura Municipal de Carolina a elaboragäo de 
Pareceres Tecnicos ou Juridicos para fundamentagäo de suas decisöes;

c) no julgamento da Proposta e da Documentagäo de Habilitagäo sanar erros ou falhas que 
näo älterem a substäncia da Proposta, dos documentos e sua validade juridica, mediante 
despacho fundamentado, acesslvel a todos os interessados;

d) relevar omissöes puramente formais observadas na Proposta e na Documentagäo, desde 
que näo contrariem a legislagäo e näo comprometam a lisura da licitagäo;

e) restringir o uso de celulares e outros meios de comunicagäo durante a sessäo para evitar 
tumulto na realizagäo dos trabalhos;

f) negociar em qualquer momento da licitagäo os pregos e condigöes da Proposta, visando 
aumentar as vantagens em favor da Prefeitura Municipal de Carolina, näo podendo, porem, 
alterar o objeto ou condigöes de classificagäo e habilitagäo;

g) se julgar conveniente, reabrir a fase de lances com os proponentes colocados em 2° e 3° 
lugares, caso näo seja vencedor o proponente de menor prego;

h) suspender os trabalhos das sessöes püblicas para anälise de documentos, diligencias, 
parecer täcnico, quando do julgamento das Propostas.

1.8. Qualquer divergencia entre o Termo de Referenda (ANEXO I) e o Edital, prevalecerä o 
Edital.

1.9. Os casos omissos seräo resolvidos pela Prefeitura Municipal de Carolina, com base na Lei 
Federal n° 10.520/2002, aplicando-se subsidiariamente a Lei Federal n° 8.666/1993 e demais 
normas pertinentes ä espäcie.

2. DO OBJETO
2.1. A presente licitagäo tem como objeto o Registro de Pregos de Suprimentos de Informätica, 
visando futuras e eventuais aquisigöes pela Prefeitura Municipal de Carolina, de acordo com as 
condigöes e especificagöes constantes do Termo de Referenda, ANEXO I deste Edital.

2.2. A quantidade dos materiais indicada no Termo de Referenda (ANEXO I) e apenas estimativa 
de consumo e serä solicitada de acordo com as necessidades da Prefeitura Municipal de 
Carolina, enquanto Örgäo Participante, podendo ser utilizada no todo ou em parte.

2.3. O valor mäximo total para esta licitagäo ä de R$ 232.738,07 (duzentos e trinta e dois mil 
setecentos e trinta e oito reais e sete centavos), conforme Termo de Referenda, ANEXO I
deste Edital.

3. DAS CONDIQÖES DE PARTICIPAgÄO
3.1. Poderäo participar desta licitagäo as pessoas juridicas que tenham ramo de atividade 
pertinente e compativel com o objeto deste Pregäo, expresso no estatuto ou contrato social, e que 
atendam a todas as exigencias quanto aos requisitos de classificagäo das Propostas de Pregos e 
ä documentagäo de habilitagäo.

3.2. O presente Pregäo e EXCLUSIVO (ate R$ 80.000,00) para Microempresas-ME, Empresas 
de Pequeno Porte-EPP e Microempreendedores individuais-MEI, conforme Termo de 
Referenda (ANEXO I), desde que comprovem esta condigäo nos termos deste Edital, em 
cumprimento ao disposto no artigo 48, inciso I, da Lei Complementar n° 123/2006, com redagäo 
dada pela Lei Complementar n° 147/2014 e pela Lei Complementar n° 155, de 27 de outubro de
2016.
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3.3. Näo poderä participar desta licitagäo, diretamente ou indiretamente, pessoas juridicas:

a) cujo objeto social näo seja pertinente nem compativel com o objeto deste Pregäo;

b) em regime de consörcio, qualquer que seja sua forma de constituigäo, e empresas 
controladas, coligadas, interligadas ou subsidiärias entre si;

c) que se encontrem em processo de dissolugäo, recuperagäo judicial, recuperagäo 
extrajudicial, falencia, concordata, fusäo, cisäo ou incorporagäo;

d) que se apresentem na qualidade de subcontratadas;

e) que tenham söcios, gerentes ou responsäveis tecnicos que sejam servidores püblicos da 
Prefeitura Municipal de Carolina;

f) suspensas de participar de licitagäo e impedidas de contratar com a Prefeitura Municipal de 
Carolina, conforme artigo 87, inciso III, da Lei Federal n° 8.666/1993, durante o prazo da 
sangäo aplicada;

g) impedidas de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Carolina, conforme artigo 7°, 
da Lei Federal n° 10.520/2002, durante o prazo da sangäo aplicada;

h) declaradas inidöneas para licitar ou contratar com a Administragäo Publica, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punigäo ou atö que seja promovida a reabilitagäo, 
conforme artigo 87, inciso IV, da Lei Federal n° 8.666/1993;

i) proibida de contratar com a Administragäo Publica, em razäo de sangäo derivada de 
condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, de acordo com o artigo 72, § 8°, V, da Lei 
Federal n° 9.605/1998;

j) proibida de participar de licitagäo, tendo por objeto aquisigöes, alienagöes, realizagäo de 
obras e servigos, concessäo de servigos püblicos, na administragäo publica federal, estadual, 
municipal e do Distrito Federal, bem como em entidades da administragäo indireta, por prazo 
näo inferior a 5 (cinco) anos, em razäo de pena por prätica de infragäo da ordern econömica, 
de acordo com o artigo 38, inciso II, da Lei Federal n° 12.529/2011 (Lei Antitruste);

k) proibida de contratar com o Poder Püblico por ato de improbidade, com decorrente inclusäo 
no Cadastro Nacional de Condenagöes Civeis por Atos de Improbidade Administrativa e 
Inelegibilidade-CNIAI, mantido pelo Conselho Nacional de Justiga-CNJ, nos termos do 
artigo 12, da Lei Federal n° 8.429/1992;

l) sociedades empresariais estrangeiras näo autorizadas a funcionar no Pals;

m) integrantes de um mesmo grupo econömico, assim entendidas aquelas que tenham 
diretores, söcios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, 
tecnolögicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que näo agem representando 
interesse econömico em comum;

n) que mantem vlnculo de natureza tecnica, comercial, econömica, financeira, trabalhista ou 
familiär com servidores da Comissäo Permanente de Licitagäo-CPL da Prefeitura Municipal 
de Carolina;
o) enquadradas nas demais vedagöes estabelecidas no artigo 9°, da Lei Federal n° 8.666/1993.

3.4. A simples apresentagäo da Proposta de Pregos implicarä, por parte do licitante, de que 
inexistem fatos que impegam a sua participagäo na presente licitagäo, eximindo assim o Pregoeiro 
do disposto no artigo 97, da Lei Federal n° 8.666/1993.

4. DA IMPUGNAgÄO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

4.1. Qualquer pessoa poderä solicitar esclarecimentos, providencias ou impugnar o ato 
convocatörio deste Pregäo, ate 02 (dois) dias üteis anteriores ä data fixada para recebimento das 
Propostas, nos termos do artigo 12, do Decreto Federal n° 3.555/2000.
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4.2. Os pedidos de esclarecimentos e impugnagöes deveräo ser encaminhados ao Pregoeiro, 
protocolados oficialmente de segunda a sexta-feira, na sala da Comissäo Permanente de 
Licitagäo-CPL, na sede da Prefeitura Municipal de Carolina, localizada na Praga Alipio 
Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA, no horärio das 8h äs 12h.

4.3. Caberä ao Pregoeiro decidir sobre a impugnagäo no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
conforme dispöe o artigo 12, § 1°, do Decreto Federal n° 3.555/2000.

4.4. O Pregoeiro para responder äs impugnagöes poderä auxiliar-se do apoio dos setores da 
Prefeitura Municipal de Carolina que entender necessärios.

4.5. Acolhida a impugnagäo contra o ato convocatörio, serä definida nova data para a realizagäo 
do certame.

4.5.1. Se a resposta ä impugnagäo näo ocorrer no prazo estabelecido ä Prefeitura Municipal 
de Carolina poderä na sessäo jä designada para abertura do certame declarar seu adiamento 
atä ulterior deliberagäo cuja nova data para a realizagäo do certame, serä divulgada pelo 
mesmo instrumento em que se deu aquela do texto original.

4.6. As eventuais alteragöes aos termos do Edital seräo disponibilizadas na pägina 
http://carolina.ma.gov.br e na sala da Comissäo Permanente de Licitagäo-CPL, na sede da 
Prefeitura Municipal de Carolina.
4.7. A Prefeitura Municipal de Carolina notificarä somente os interessados que enviarem o 
Recibo de Retirada de Edital do SITE ou receberem o Edital na sala da Comissäo 
Permanente de Licitagäo-CPL, na sede da Prefeitura Municipal de Carolina.

4.7.1. Ao receber o Edital na sala da Comissäo Permanente de Licitagäo-CPL ou ao acessar 
o Edital no site da Prefeitura Municipal de Carolina, o interessado estarä ciente da 
necessidade de acompanhamento de eventuais alteragöes, notificagöes e comunicagöes, na 
pägina http://carolina.ma.gov.br e no mural da Comissäo Permanente de Licitagäo-CPL.

4.8. Em hipötese alguma seräo aceitos entendimentos verbais entre interessados e o Pregoeiro, 
sua Equipe de Apoio e demais servidores da Comissäo Permanente de Licitagäo-CPL.

5. DO CREDENCIAMENTO DAS LICITANTES I
5.1. Para o credenciamento deveräo ser apresentados os seguintes documentos, em separado 
dos Envelopes n° 01 e 02:

a) tratando-se de representante legal: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
com todas as suas eventuais alteragöes, ou ato constitutivo consolidado, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades empresärias e, no caso de sociedades por agöes, 
acompanhado de documentos de eleigöes de seus administradores, no quäl estejam expressos 
seus poderes para exercer direitos e assumir obrigagöes em decorrencia de tal investidura;

b) tratando-se de procurador: instrumento de procuragäo, püblico ou particular, ou Carta 
Credencial (ANEXO II), no quäl constem poderes especfficos para formular lances, negociar 
prego, interpor recursos e desistir de sua interposigäo e praticar todos os demais atos 
pertinentes a este Pregäo. 0  documento em questäo deverä estar acompanhado de ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com todas as suas eventuais alteragöes, ou 
ato constitutivo consolidado, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
empresärias e, no caso de sociedades por agöes, acompanhado de documentos de eleigöes 
de seus administradores, no quäl estejam expressos seus poderes para exercer direitos e 
assumir obrigagöes em decorrencia de tal investidura.

b.1) instrumento de procuragäo püblico ou particular, ou Carta Credencial (ANEXO II) 
deveräo obrigatoriamente sob pena de näo ser aceito o Credenciamento serem firmados por 
tantos responsäveis pela empresa quanto estabelega o Contrato Social ou Contrato ou 
estatuto de constituigäo, com permissäo para outorgar poderes no que tange sua 
representatividade;

c) Cöpia da Carteira de Identidade ou outro documento oficial que contenha. foto do 
representante credenciado pela empresa interessada.
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5.2. Os documentos necessärios ao credenciamento poderäo ser apresentados em original ou 
cöpia previamente autenticada por cartörio competente ou por servidor da Comissäo Permanente 
de Licitagäo-CPL, ou por publicagäo em örgäo da Imprensa Oficial.

5.2.1. A autenticagäo por servidor da Comissäo Permanente de Licitagäo-CPL poderä ser 
realizada atä o dia ütil anterior ä data marcada para a sessäo de abertura deste Pregäo, na 
sala da Comissäo Permanente de Licitagäo-CPL na sede da Prefeitura Municipal de 
Carolina, localizada na Praga Alipio Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - 
Carolina/MA, no horärio das 8h äs 12h, de segunda a sexta-feira.

5.2.2. Somente seräo aceitas cöpias legiveis e näo seräo aceitos documentos cujas datas 
estejam rasuradas.

5.3. A näo apresentagäo ou a incorregäo insanävel de quaisquer dos documentos de 
credenciamento impedirä o representante legal ou procurador de participar da fase de lances, de 
negociar pregos, de manifestar a intengäo de interpor recurso, enfim, de representar o licitante 
durante a sessäo publica deste Pregäo.

5.4. Na ausencia do credenciamento, seräo mantidos os valores apresentados na proposta escrita, 
para efeito de ordenagäo das propostas e apuragäo do menor prego.

5.5. Apös o credenciamento, serä declarada a abertura da sessäo e näo mais seräo admitidos 
novos proponentes, dando-se inicio ao recebimento dos Envelopes.

5.6. Näo serä admitida a participagäo de dois representantes para a mesma empresa, bem como 
de um mesmo representante para mais de uma empresa.

5.7. Os documentos de credenciamento seräo conferidos pelo Pregoeiro a cada sessäo publica 
realizada. Na hipötese de substituigäo da pessoa inicialmente credenciada, novo credenciamento 
deverä obedecer a regras do item 5.1 deste Edital.

5.8. No ato da entrega dos documentos de credenciamento, as licitantes deveräo apresentar, 
separados dos Envelopes contendo a Proposta de Pregos e a documentagäo de habilitagäo, os 
seguintes documentos:

a) Declaragäo de Cumprimento dos Requisitos de Habilitagäo, podendo ser utilizado o 
modelo constante do ANEXO III, ou modelo pröprio do licitante, desde que contenha a 
informagäo de que cumpre plenamente os requisitos de habilitagäo, na forma do artigo 4°, 
inciso VII, da Lei Federal n° 10.520/2002;

a. 1) O licitante que näo apresentar a respectiva Declaragäo poderä firmä-la por escrito no 
ato do credenciamento.

b) Declaragäo de Enquadramento e/ou Reenquadramento, ou Certidäo Simplificada ou 
Certidäo Especifica emitida pela Junta Comercial da sede do licitante para fins de 
comprovagäo de que ä Microempresa-ME, Empresa de Pequeno Porte-EPP ou 
Microempreendedor Individual-MEI, nos termos da Lei Complementar n° 123/2006.

b. 1) O Pregoeiro poderä determinar a realizagäo de diligencia para dirimir eventual düvida 
quanto ä Receita Bruta da licitante no exercicio anterior, com a ressalva de que o Balango e 
considerado exigivel apös 1° de maio.

5.9. A empresa deverä apresentar os seguintes cadastros no credenciamento, com o intuito de 
verificar o eventual descumprimento de condigöes de participagäo:

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidöneas e Suspensas-CEIS, atualmente mantido pelo
Ministerio da Transparencia, Fiscalizagäo e Controle
(www.portaldatransDarencia.qov.br/ceis):

b) Cadastro Nacional de Condenagöes Civeis por Atos de Improbidade Administrativa e 
Inelegibilidade-CNIAI, mantido pelo Conselho Nacional de Justiga-CNJ
(www.cni.ius.br/improbidade adm/consultar requerido.php).
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c) Certidäo de Consulta Consolidada de Pessoa Juridica, referente ä: Cadastro de 
Licitantes Inidöneas; Cadastro Nacional de Condenagöes Civeis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade; Cadastro Nacional de Empresas Inidöneas e Suspensas 
e Cadastro Nacional de Empresas Punidas -  CNEP, emitidas no site do Tribunal de Contas 
da Uniäo - TCU);

d) As certidöes do Cadastro Nacional de Condenagöes Civeis por Atos de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade-CNIAI deveräo ser emitidas em nome das pessoas juridicas 
licitantes e tamböm de seu socio majoritärio, por forga do artigo 12, da Lei Federal n° 
8.429/1992, que preve, dentre as sangöes impostas ao responsävel pela prätica de ato de 
improbidade administrativa, a proibigäo de contratar com o Poder Püblico, inclusive por 
intermödio de pessoa juridica da quäl seja söcio majoritärio.

5.9.1. Constatada a existencia de sangäo, o Pregoeiro poderä excluir o licitante por falta de 
condigäo de participagäo nesta licitagäo, conforme previsto no item 3.3 do Edital.

5.10. Encerrada a fase do credenciamento, seräo recebidos os Envelopes contendo a Proposta de 
Pregos e a Documentagäo de Habilitagäo.

6. DA APRESENTAQÄO DOS E N V E L O P E ^ | | H | | | | | | | | H H | | | | | | ^

6.1. No dia, hora e local citados no preämbulo deste Edital e apös o credenciamento, o licitante 
deverä apresentar a Proposta de Pregos e os Documentos de Habilitagäo, em envelopes distintos, 
opacos, devidamente lacrados e rubricados em seus fechos, com os seguintes dizeres em sua 
parte externa:

ENVELOPE N° 01
Proposta de Pregos
PREGÄO PRESENCIAL N° 002/2020-CPL/PMC 
Prefeitura Municipal de Carolina 
Data: 23.01.2020 
Hora: 08h30min
Razäo Social da Pessoa Juridica

ENVELOPE N° 02
Documentagäo de Habilitagäo
PREGÄO PRESENCIAL N° 002/2020-CPL/PMC
Prefeitura Municipal de Carolina
Data: 23.01.2020
Hora: 08h30min
Razäo Social da Pessoa Juridica

6.2. Näo serä admitida a entrega de apenas um envelope.

6.3. Näo seräo consideradas Propostas de Pregos e Documentagäo de Habilitagäo apresentadas 
por via postal, internet (e-mail) ou fac-simile.

6.4. Apös a entrega dos envelopes, aquele contendo a Documentagäo de Habilitagäo serä 
rubricado pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e os representantes credenciados das licitantes.

6.5. Os documentos de habilitagäo exigidos deveräo ser legiveis e poderäo ser apresentados no 
original ou por qualquer processo de cöpia previamente autenticada por Cartörio competente ou 
por servidor da Comissäo Permanente de Licitagäo-CPL da Prefeitura Municipal de Carolina,
mediante a apresentagäo do documento original, ou ainda por publicagäo em örgäo de Imprensa 
Oficial.

6.5.1. A autenticagäo por servidor da Comissäo Permanente de Licitagäo-CPL da Prefeitura 
Municipal de Carolina poderä ser realizada atä o dia ütil anterior ä data marcada para a 
sessäo de abertura deste Pregäo, na sala da Comissäo Permanente de Licitagäo-CPL na 
sede da Prefeitura Municipal de Carolina, localizada na Praga Alipio Carvalho, n° 50, 
Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA, no horärio das 8h äs 12h, de segunda a sexta-feira.

6.5.2. Somente seräo aceitas cöpias legiveis e näo seräo aceitos documentos cujas datas 
estejam rasuradas.

6.6. Näo seräo aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnäticos, filmes ou 
cöpias em fac-simile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gräficos ou 
catälogos, apenas como forma de ilustragäo das propostas de prego.

6.7. Näo seräo aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitagäo de
substituigäo aos documentos requeridos no presente Edital.
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6.8. Apös abertura dos envelopes, a Proposta de Pregos e a Documentagäo de Habilitagäo 
deveräo ser juntadas aos autos do Processo e näo seräo devolvidas ä licitante.

7. DA PROPOSTA DE PREQOS

7.1. A Proposta de Pregos deverä ser apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado 
do licitante, em Ifngua portuguesa, salvo quanto äs expressöes tecnicas de uso corrente, sem 
emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricadas todas as folhas pelo 
representante legal ou procurador do licitante proponente, com o seguinte conteüdo, de 
apresentagäo obrigatöria:

a) Carta-Proposta contendo os dados da empresa (razäo social da empresa, nümero do 
CNPJ, enderego completo, fone/fax/celular, e-mail, banco, nümero da conta e a respectiva 
agencia), nome completo do responsävel pela assinatura da Ata de Registro de Pregos, com 
indicagäo do cargo na empresa, CPF e RG, prazo de validade da Proposta, prazo de entrega, 
local de entrega, valor global da Proposta, expresso em algarismo e por extenso, em 
conformidade com as especificagöes previstas no Termo de Referenda, de acordo com o 
modelo constante no ANEXO IV deste Edital;

a.1)o licitante poderä utilizar modelo proprio, desde que contenha todas as informagöes 
pertinentes e constantes da Carta-Proposta, ANEXO IV deste Edital, de forma que näo 
altere e/ou descaracterize a substäncia do modelo indicado;

a.2) seräo aceitos pregos em moeda corrente nacional com ate 2 (duas) casas decimais 
apös a virgula, conforme dispöe a Lei Federal n° 9.069/1995;

a. 3) o CNPJ registrado na Carta-Proposta deverä ser o mesmo da Nota Fiscal emitida por 
ocasiäo do pagamento do objeto contratado;

b) Planilha Orgamentäria com a descrigäo detalhada dos ITENS cotados, de acordo com as 
especificagöes constantes do Termo de Referenda, ANEXO I deste Edital, com a indicagäo da 
unidade, quantidade, marca do produto, prego unitärio e total de cada ITEM, em algarismo, 
em moeda corrente nacional;

b. 1) As empresas licitantes deveräo apresentar a Planilha Orgamentäria tambem em CD 
ou DVD no formato EXCEL, objetivando celeridade nos procedimentos da anälise töcnica 
das propostas de pregos na fase de julgamento e classificagäo.

b.2) seräo aceitos pregos em moeda corrente nacional com ate 2 (duas) casas decimais 
apös a virgula, conforme dispöe a Lei Federal n° 9.069/1995;

b.3) Havendo discrepäncia nos pregos propostos, prevalecerä o prego unitärio do ITEM, 
cabendo ao Pregoeiro a corregäo do valor da Proposta;

b.3.1) para fins do disposto na allnea b.3 o cälculo do valor global da Proposta dar-se-ä 
pela somatöria dos pregos unitärios dos ITENS da Proposta, multiplicados por suas 
respectivas quantidades;

b.4) Os valores unitärio, total e o valor global propostos näo poderäo ser superiores aos 
valores unitärios e total mäximos estimados pela Prefeitura Municipal de Carolina, 
constantes do Termo de Referenda, ANEXO I deste Edital;

b.4.1)Caso ocorra a situagäo da allnea b.4, o Pregoeiro negociarä para redugäo do 
prego unitärio do licitante antes da desclassificagäo da Proposta, desde que o prego 
unitärio reduzido seja menor ou igual ao prego unitärio mäximo do Termo de Referenda 
(ANEXO I) da Prefeitura Municipal de Carolina, sendo o valor global da Proposta do 
licitante readequado.

c) Prazo de validade da proposta: näo inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos, a contar 
da data da sessäo de abertura dos Envelopes;

d) Prazo de entrega: näo superior a 15 (quinze) dias consecutivos, a contar da data do 
recebimento da Ordern de Fornecimento;
e) Local de entrega: no almoxarifado da:
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e.1) Secretaria Municipal de Administragäo, Finangas, Planejamento e Urbanismo- 
SEMAFIPU;

e.1.1) Enderego: Praga Alipio Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 -
Carolina/MA.

e.2) Secretaria Municipal de Agricultura, Extensäo Rural, Agricultura Familiar- 
SEAGRI;

e.2.1) Enderego: Rua Santos Dumont, n° 200, Centro. CEP: 65.980-000 -
Carolina/MA.

e.3) Secretaria Municipal de Cultura-SMC;
e.3.1) Enderego: Rua Santos Dumont, n° 200, Centro. CEP: 65.980-000 -
Carolina/MA.

e.4) Secretaria Municipal de Desenvoivimento Social-SEDES;

e.4.1) Enderego: Rua Cidade Riachäo, s/n°, Alto da Colina. CEP: 65.980-000 - 
Carolina/MA.

e.5) Secretaria Municipal de Educagäo-SEMED;
e.5.1) Enderego: Rua dos Operärios, n° 813, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

e.6) Secretaria Municipal de Esporte-SEMESP;

e.6.1) Enderego: Rua Coelho Paredes, s/n°, Ärea de Lazer Juca Parreäo, Alto da 
Colina.

e.7) Secretaria Municipal de Infraestrutura-SINFRA;

e.7.1) Enderego: Rua 07, s/n°, Cohab. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.
e.8) Secretaria Municipal de Meio Ambiente-SEMA;

e.8.1) Enderego: Rua Santos Dumont, n° 200, Centro. CEP: 65.980-000 -
Carolina/MA.

e.9) Secretaria Municipal de Saüde-SEMUS;
e.9.1) Enderego: Rua Benedito Leite, n° 57, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

e.10) Secretaria Municipal de Turismo-SETUR;
e.10.1) Enderego: Rua Santos Dumont, n° 200, Centro. CEP: 65.980-000 -
Carolina/MA.

e.11) Secretaria Municipal de Relagöes Institucionais-SEREI;

e.11.1) Enderego: Praga Alipio Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 -
Carolina/MA.

e.12) Secretaria de Comunicagäo-SECOM.

e.12.1) Enderego: Rua Santos Dumont, n° 200, Centro. CEP: 65.980-000 -
Carolina/MA.

f) Data e assinatura do representante legal do licitante com sua qualificagäo e identificagäo do 
nome abaixo da assinatura.

7.2. Nos pregos ofertados deveräo ja estar considerados e inclusos todos os custos diretos e 
indiretos, encargos, tributos, transporte, seguros, contribuigöes e obrigagöes sociais, trabalhistas e 
previdenciärias e outros necessärios ao cumprimento integral do objeto deste Pregäo.

7.2.1. A inadimpläncia do licitante, com referencia aos encargos estabelecidos no item anterior, 
näo transfere a responsabilidade por seu pagamento ä Administragäo, nem poderä onerar o 
objeto deste Pregäo, razäo pela quäl o licitante vencedor renuncia expressamente a qualquer 
vinculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Prefeitura Municipal de Carolina.
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7.2.2. Quaisquer tributos, despesas e custos omitidos ou incorretamente cotados, seräo 
considerados como inclusos nos prepos, ainda que näo tenham causado a desclassificapäo da 
proposta por prego inexequivel. Nestes casos, a Administragäo näo deferirä pedidos de 
acrescimo, devendo o licitante vencedor fornecer os materiais sem onus adicionais.

7.3. A simples irregularidade formal, que evidencie lapso isento de mä fä, e que näo afete o 
conteüdo ou a idoneidade da proposta näo serä causa de desclassificapäo;

7.3.1. O Pregoeiro poderä corrigir quaisquer erros de soma e/ou multiplicapäo, com base no 
valor unitärio, e poderä incluir o prepo global da proposta, se faltar;

7.3.2. A falta de data, rubrica e/ou assinatura na Proposta de Prepos poderä ser suprida pelo 
representante legal, presente na sessäo publica, com poderes para esse firn;

7.3.3. Caso o Prazo de Validade da Proposta, Prazo de Entrega e Local de Entrega sejam 
omitidos na Proposta de Prepos, o Pregoeiro entenderä como sendo igual aos previstos no 
item 7.1., alineas “c”, “d” e “e”, respectivamente;

7.3.4. Caso a descripäo do objeto seja parcialmente omitida na Proposta de Prepos, o 
Pregoeiro entenderä como sendo igual ao previsto no Termo de Referenda.

7.4. A apresentapäo da Proposta de Prepos implica para o licitante a observäncia dos preceitos 
legais em vigor, bem como a integral e incondicional aceitapäo de todos os termos e condipöes 
deste Edital, sendo responsävel pela fidelidade e legitimidade das informapöes e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitapäo.

7.5. Decorridos o prazo de validade da Proposta, sem convocapäo para a assinatura da Ata de 
Registro de Prepos, as licitantes ficam liberadas dos compromissos assumidos, podendo a 
Prefeitura Municipal de Carolina solicitar a prorrogapäo do prazo de validade por mais 60 
(sessenta) dias consecutivos.

7.5.1. O licitante poderä recusar ou aceitar o pedido de prorrogapäo, entretanto, no caso de 
concordäncia, a Proposta de Prepos näo poderä ser modificada.

7.6. A Prefeitura Municipal de Carolina poderä, caso julgue necessärio, solicitar maiores 
esclarecimentos sobre a composipäo dos prepos propostos.

7.7. Näo se considerarä qualquer oferta de vantagem näo prevista neste Pregäo, inclusive 
financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.

7.8. Näo se admitirä Proposta que apresente valores simbölicos, irrisörios ou de valor zero, 
incompativeis com os prepos praticados no mercado.

7.9. Näo seräo aceitos Propostas com valor global ou unitärio superiores ao estimado ou com 
prepos manifestamente inexequiveis.

7.9.1. Considerar-se-ä inexequivel a Proposta que näo venha a ter demonstrada sua 
viabilidade por meio de documentapäo que comprove que os custos envolvidos na contratagäo 
säo coerentes com os de mercado do objeto deste Pregäo.

7.10. Näo se admitirä Proposta que apresentar alternativas de prepos.

7.11. O Termo de Referenda (ANEXO I) e EXCLUSIVO (ate 80.000,00) para a contratagäo de 
Microempresas-ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP e Microempreendedores Individuais- 
MEI, em cumprimento ao artigo 48, inciso I, da Lei Complementar n° 123/2006, com redapäo dada 
pela Lei Complementar n° 147/2014 e pela Lei Complementar n° 155, de 27 de outubro de 2016.

7.12. Apös a abertura da Proposta de Prepos näo serä admitido pedido de desistencia, salvo por 
motivo justo decorrente de fato superveniente analisado e aceito pela Prefeitura Municipal de 
Carolina

7.13. O licitante que näo mantiver sua Proposta ficarä sujeita äs penalidades estabelecidas no 
item 16.1 deste Edital.
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7.14. A Prefeitura Municipal de Carolina poderä, a seu criterio e conveniencia, exigir da 
empresa classificada provisoriamente em primeiro lugar, amostra dos produtos ofertados 
para verificagäo das especificagöes minimas exigidas neste Edital, que deveräo ser 
entregues no prazo de ate 05 (cinco) dias üteis, a contar da lavratura da Ata da Sessäo da fase 
competitiva e habilitagäo, na sala da Comissäo Permanente de Licitagäo-CPL, no horärio de 
08h äs 18h, na sede da Prefeitura Municipal de Carolina, localizada na Praga Alipio Carvalho, 
n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

a) A amostra deverä estar devidamente identificada com o nome do licitante, conter os 
respectivos prospectos e manuais, se for o caso, e dispor na embalagem de informagöes 
quanto äs suas caracteristicas tais como data de fabricagäo, prazo de validade, quantidade do 
produto, sua marca, nümero de referäncia, cödigo do produto e composigäo e dados 
nutricionais, conforme o tipo de material.

b) A amostra apresentada serä tratada como protötipo, podendo ser manuseada, desmontada, 
receber cortes, secgöes ou vincos, ou ser instalada.

c) Serä desclassificada a Proposta de Pregos do licitante que:

c.1) näo apresentar as amostras no prazo estabelecido;

c.2) a amostra estiver fora das especificagöes previstas no Termo de Referenda ou em 
desconformidade com a Proposta de Pregos apresentada; ou;

c.3) a amostra apresentar indicios de remanufatura ou recondicionamento;

c.4) a amostra näo for aceita por apresentar qualidade inferior;

c.5) a amostra apresentar qualquer tipo de falha durante a anälise;

c.6) a amostra näo estiver devidamente identificada com o nome da empresa licitante e o 
item correspondente ao da proposta;

c.7) näo estiver de acordo com as normas täcnicas determinadas pelos örgäos oficiais 
competentes ou pela Associagäo Brasileira de Normas Tecnicas-ABNT, ou por outra 
entidade credenciada pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalizagäo e Qualidade 
Industrial-INMETRO, quando couber.

d) Caso as amostras apresentadas sejam reprovadas, o Pregoeiro convocarä o licitante 
classificado em segundo lugar para apresentagäo de suas amostras, e assim sucessivamente, 
obedecida a ordern de classificagäo do certame.

e) O atendimento da diligencia, mediante apresentagäo da amostra em consonäncia com 
a marca ofertado na Proposta de Precos, e condicäo para Adiudicacäo.

8. DA DOCUMENTAQÄO DE H A B IL IT A Q Ä f H |H H |H H ||H | |H IH H H H H H i

8.1. As licitantes deveräo apresentar a Documentagäo de Habilitagäo em 01 (uma) via, no
Envelope n° 02, devidamente fechado e rubricado no fecho, identificado conforme o indicado no 
item 6.1, contendo os seguintes documentos referentes a:

8.1.1. HABILITAQÄO JURIDICA:
a) Requerimento de Empresärio, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades empresärias e, no caso de sociedades por agöes, acompanhado de 
documentos de eleigäo de seus administradores;

c) Ato Constitutivo devidamente registrado no Cartörio de Registro Civil de Pessoa 
Juridica, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercicio;

d) Decreto de Autorizagäo, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no Pais e ato de registro ou autorizagäo para funcionamento expedido pelo 
örgäo competente, quando a atividade assim o exigir.

8.1.2. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
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a) Prova de inscrigäo no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica-CNPJ;
b) Prova de inscrigäo no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, 
relativo ao domicNio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel 
com o objeto contratual;

c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal do domicNio ou sede do licitante, 
incluindo o INSS, mediante a:

c. 1) Certidäo Conjunta Negativa de Debitos Relativos a Tributos Federais, Dfvida Ativa 
da Uniäo;

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, do domicilio ou sede do licitante, 
mediante:

d. 1) Certidäo Negativa de Debitos Fiscais;

d.2) Certidäo Negativa de Inscrigäo de Däbitos na Divida Ativa;

d. 3) Quando a prova de regularidade for comprovada mediante a apresentagäo de uma 
ünica certidäo, e nela näo constar expressamente essa informagäo, o Pregoeiro poderä 
diligenciar para dirimir eventuais düvidas.

e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, 
mediante:

e. 1) Certidäo Negativa de Däbitos Fiscais (ISSQN e TLVF);

e.2) Certidäo Negativa de Inscrigäo de Däbitos na Divida Ativa;

e. 3) Quando a prova de regularidade for comprovada mediante a apresentagäo de uma 
ünica certidäo, e nela näo constar expressamente essa informagäo, o Pregoeiro poderä 
diligenciar para dirimir eventuais düvidas.

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Servigo-FGTS,
mediante a:

f. 1) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF.

g) Prova de inexistencia de debitos inadimplidos perante a Justiga do Trabalho, mediante 
a:

g. 1) Certidäo Negativa de Debitos Trabalhistas-CNDT

h) Declaragäo de Cumprimento do Artigo 7°, Inciso XXXIII, da Constituigäo da 
Repüblica Federativa do Brasil de 1988.

h. 1) Declaragäo de que näo emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na 
condigäo de aprendiz, a partir de quatorze anos, de conformidade com o disposto no 
artigo 27, inciso V, da Lei Federal n° 8.666/1993, podendo ser utilizado o Modelo no 
ANEXO V deste Edital.

8.1.3. QUALIFICAQÄO TECNICA:
a) Atestado de Capacidade Tecnica emitido por pessoa jurldica de direito püblico ou 
privado, que comprove que o licitante forneceu ou estä fornecendo o objeto com 
caracteristicas semelhantes ou equivalentes ao objeto licitado.

a.1) O atestado deverä ser impresso em papel timbrado constando CNPJ e enderego 
completo, devendo ser assinada por söcios, diretores, administradores, procuradores, 
gerentes ou servidor responsävel, com expressa indicagäo de seu nome completo e 
cargo/fungäo.
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8.1.4. QUALIFICACÄO ECONÖMICO-FINANCEIRA:
a) Balango Patrimonial e Demonstragöes Contäbeis do ultimo exercicio social, com o 
objetivo de comprovar_ a boa situagäo financeira da empresa, avaliada pelo indice de 
Liquidez Geral-ILG e Indice de Liquidez Corrente-ILC os quais deveräo ser iguais ou 
maiores que 1 (um), aplicando-se as seguintes förmulas:

Indice de Liquidez Corrente-ILC = Ativo Circulante-AC 
Passivo Circulante-PC

indice de Liquidez Geral-ILG =
Ativo Circulante-AC + 
Realizävel a Longo Prazo-RLP >_  ̂
Passivo Circulante-PC + 
Exigivel a Longo Prazo-ELP

a.1)As förmulas deveräo estar devidamente aplicadas em Memorial de Cälculos 
juntado ao Balango Patrimonial e Demonstragöes Contäbeis. Caso o Memorial näo seja 
apresentado, o Pregoeiro se reserva o direito de efetuar os cälculos;

a.2) O licitante que apresentar resultado MENOR QUE UM nos indice de Liquidez 
Geral-ILG e Indice de Liquidez Corrente-ILC deverä comprovar Capital Social ou 
Patrimönio Liquido minimo correspondente a 10% (dez por cento) do valor mäximo 
estimado para os itens ofertados;

a.3) Na hipötese de alteragäo do Capital Social, apös a realizagäo do Balango 
Patrimonial, o licitante deverä apresentar documentagäo de alteragäo do Capital Social, 
devidamente registrada na Junta Comercial em que o Balango for registrado;

a.4) As empresas constituidas no exercicio social em curso, em substituigäo ao Balango 
Patrimonial, deveräo apresentar o Balango de Abertura, devidamente registrado na 
Junta Comercial da sede ou domicilio do licitante;

a.5) Seräo considerados aceitos como na forma da lei o Balango Patrimonial e 
Demonstragöes Contäbeis assim apresentados:

a.5.1) Publicados em Diärio Oficial; ou

a.5.2) Publicados em jornal de grande circulagäo; ou

a.5.3) Registrados na Junta Comercial da sede ou domicilio do licitante; ou

a.5.4) Por cöpia do Livro Diärio, devidamente autenticado na Junta Comercial da 
sede ou domicilio do licitante, acompanhada obrigatoriamente dos Termos de 
Abertura e de Encerramento.

a.6) O Balango Patrimonial e as Demonstragöes Contäbeis deveräo estar assinados por 
contador devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade-CRC;

a.7) A pessoa juridica optante do Sistema de Lucro Presumido, que no decorrer do 
ano-calendärio, mantiver Livro Caixa nos termos da Lei Federal n° 8.981/1995, deverä 
apresentar, juntamente com o Balango Patrimonial, cöpias dos Termos de Abertura e 
Encerramento do Livro Caixa;
a.8) As pessoas juridicas obrigadas ä Escrituragäo Contäbil Digital-ECD deveräo 
apresentar o Balango Patrimonial e os Termos de Abertura e Encerramento do Livro 
Contäbil Digital, acompanhado do Recibo de Entrega. Estes documentos deveräo ser 
impressos diretamente do Sistema Püblico de Escrituragäo Digital-SPED.

b) Certidäo Negativa de Falencia ou Recuperagäo Judicial ou Extrajudicial, expedida 
pelo distribuidor da sede da pessoa juridica, com data näo excedente a 60 (sessenta) dias 
consecutivos de antecedencia da data de apresentagäo da Proposta de Prego, quando näo 
vier expresso o prazo de validade; /O-"''"
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c) Certidäo Especifica e Simplificada devidamente registrada na Junta Comercial do 
municlpio do licitante.

d) Alvarä de Licenga e Funcionamento do ano corrente.

8.2. E de exclusiva responsabilidade das licitantes a juntada de todos os documentos necessärios 
ä habilitagäo.

8.3. As declaragöes e outros documentos julgados necessärios ä habilitagäo, quando produzidos 
pelo proprio licitante, deveräo estar emitidos em papel timbrado e conter data, identificagäo e 
assinatura do titular da empresa ou do seu representante legal.

8.4. E facultada a autenticagäo nas cöpias das Certidöes de Regularidade Fiscal apresentadas 
pelas licitantes cuja autenticidade possa ser verificada pela Internet, de acordo com a norma 
especifica.

8.5. O nümero do Cadastro Nacional da Pessoa Jurldica-CNPJ, indicado nos documentos da 
Proposta de Prego e da Habilitagäo deverä ser o mesmo do estabelecimento que efetivamente vai 
fornecer os produtos objeto da presente licitagäo, com excegäo dos seguintes documentos:

a) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF que poderä ser da sede da pessoa juridica;

b) Certidäo Negativa de Falencia ou Concordata que deverä ser do local do principal 
estabelecimento do licitante, conforme artigo 3° da Lei Federal n° 11.101/2005;

c) Certidäo Conjunta Negativa de Debitos Relativos a Tributos Federais, Divida Ativa da 
Uniäo, que deverä ser da sede da pessoa juridica.

8.6. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que 
tiver düvida e julgar necessärio.

9.1. Declarada a abertura da sessäo pelo Pregoeiro, apös credenciamento realizado conforme 
item 5 deste Edital, näo seräo mais admitidos novos proponentes.

9.1.1. No ato do credenciamento, as Microempresas-ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP 
e Microempreendedores Individuais-MEI, deveräo apresentar a documentagäo exigida no 
subitem 5.8, alinea “b”, deste Edital, enquanto condigäo para exercer o direito ao tratamento 
diferenciado e simplificado quanto ao direito de preferencia e ä participagäo no certame.

9.2. Apös o credenciamento, o Pregoeiro declararä o nümero de licitantes e receberä os 
Envelopes n° 1 e n° 2, sendo que os Envelopes contendo a Documentagäo de Habilitagäo seräo 
rubricados pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e os representantes credenciados das licitantes.

9.3. Os pregos seräo lidos em voz alta e registrados em Quadro Anexo ä Ata da sessäo, sendo as 
Propostas rubricadas pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e pelos representantes credenciados 
das licitantes.

9.4. As Propostas seräo ordenadas na ordern crescente de prego e verificadas sumariamente sua 
conformidade conforme Edital. Em seguida, seräo selecionadas para a fase de lances, a proposta 
de menor prego e aquelas com valores superiores em atä 10% (dez por cento) äquela de menor 
prego, para que participem da etapa competitiva, por meio de lances verbais e sucessivos.

9.5. Näo havendo no mfnimo 3 (tres) propostas escritas de pregos nas condigöes definidas no 
subitem anterior, o Pregoeiro selecionarä as melhores Propostas, subsequentes, ate o mäximo de 
3 (tres), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os pregos 
oferecidos nas propostas escritas, observando-se como limite o valor mäximo estabelecido para a 
licitagäo.

9.6. No caso de absoluta igualdade entre duas ou mais Propostas de Pregos escritas e 
selecionadas para a fase de lances, considerando cada ITEM na etapa competitiva, o desempate 
serä decidido por sorteio, para definir, entre as empresas empatadas, a ordern de 
dos lances.

apresentagäo
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9.7. Verificando-se discordäncia entre o prego unitärio e o total da Proposta prevalecerä o 
primeiro, sendo corrigido o prego total; ocorrendo divergencia entre os valores numäricos e os por 
extenso, predominaräo os Ultimos, independentemente de consulta ä licitante.

9.8. As licitantes selecionadas para a fase de lances seräo convidadas, de forma sequencial, a 
apresentar lances verbais a partir do autor da Proposta selecionada de maior prego, em ordern 
decrescente de valor.

9.9. Os lances seräo sucessivos e verbais e anotados pelo Pregoeiro, devendo o licitante oferecer 
lance em valor inferior ao ultimo ofertado. Näo seräo aceitos dois ou mais lances iguais, 
prevalecendo aquele que for recebido primeiro.

9.10. A desistäncia em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicarä a 
exclusäo do licitante da etapa de lances verbais e na manutengäo do ültimo prego por eie ofertado, 
para efeito de ordenagäo das Propostas.

9.11. Näo poderä haver desistencia dos lances ofertados.

9.12. O encerramento da etapa competitiva de lances dar-se-ä quando, indagados pelo Pregoeiro 
as licitantes näo manifestarem mais interesse em apresentar lances.

9.13. Apös a fase de lances, serä encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, 
exclusivamente pelo critärio de MENOR PREQO POR ITEM.

9.14. Antes da fase de negociagäo, as propostas de Microempresas-ME, Empresas de Pequeno 
Porte-EPP e Microempreendedores Individuais-MEI, beneficiärios do direito de preferencia, que 
se encontrarem na faixa atä 5% (cinco por cento) acima do menor prego, seräo consideradas 
empatadas com a primeira colocada.

9.14.1. As Microempresas-ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP e Microempreendedores 
Individuais-MEI seräo convocadas na ordern de classificagäo, uma na falta da outra, para 
fazer uma ünica e ultima oferta, inferior ä da primeira colocada, visando o desempate.

9.14.2. Aplica-se o disposto neste item somente no caso da proposta de menor prego näo ter sido 
apresentada por Microempresa-ME, Empresa de Pequeno Porte-EPP ou 
Microempreendedor Individual-MEI.

9.15. O Pregoeiro examinarä a aceitabilidade da Proposta de menor prego, quanto ao objeto e 
valor, decidindo motivadamente a respeito e procederä ä negociagäo com o licitante classificado 
em primeiro lugar para obter melhores condigöes para a Administragäo.

9.15.1. Se a Proposta de menor prego näo estiver conforme as exigencias editalicias, o 
Pregoeiro desclassificarä a Proposta e procederä ao exame da oferta subsequente, e, assim 
sucessivamente.

9.16. Concluida a etapa de negociagäo, as licitantes poderäo reduzir seus pregos ao valor da 
proposta do licitante classificada em 1° lugar, o que serä consignado na ata da sessäo.

9.16.1. A apresentagäo de novas propostas para registro adicional de pregos näo prejudicarä o 
resultado do certame em relagäo ä licitante classificada em 1° lugar.

9.16.2. O Pregoeiro examinarä a aceitabilidade de todas as propostas para registro adicional 
de pregos.

9.16.3. Para o registro do prego das demais licitantes serä exigida a anälise da habilitagäo.

9.16.4. Se houver mais de um licitante na situagäo de que trata este item, seräo classificados 
segundo a ordern da ultima proposta apresentada durante a fase competitiva.

9.16.5. Para fins de classificagäo e ordenagäo final das Propostas, NÄO PODERÄ HAVER 
DESISTENCIA DAS NOVAS PROPOSTAS PARA REGISTRO ADICIONAL DE PREQOS,
ainda que o licitante classificado em 1° lugar seja inabilitado.

9.17. O registro adicional de pregos a que se refere o item anterior tem por objetivo o CADASTRO 
DE RESERVA, devendo ser registrados obedecendo a ordern prevista no item 9.16.4.
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9.18. O Pregoeiro procederä ä abertura do Envelope n° 02 contendo a documentapäo do licitante 
classificado em 1° lugar, com o objetivo de verificar suas condipöes habilitatörias, consoante äs 
exigencias deste Edital.

9.18.1. Apös a entrega dos documentos de habilitapäo näo serä permitida a substituipäo ou 
apresentapäo de documentos, salvo quando, a critärio do Pregoeiro, tratarem-se de 
esclarecimentos sobre dubiedades ou manifestos erros formais.

9.19. Verificado o atendimento das exigencias para a Habilitapäo na forma exigida no Edital, serä 
o licitante declarado habilitado.

9.20. 0  licitante que deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos neste Edital, ou os 
apresentar em desacordo ou com irregularidades, serä inabilitada, sem prejuizo de aplicapäo de 
sanpöes, ressalvada a hipötese legal prevista no item 9.22.1,
9.21. Se o licitante for inabilitado, serä selecionada a Proposta subsequente em ordern de 
classificapäo, verificando-se se existem outras licitantes com direito de preferäncia no mesmo 
intervalo, quando for o caso, procedendo-se em seguida ao exame de conformidade da proposta e 
sua aceitabilidade e a habilitapäo do proponente, e assim sucessivamente.

9.22. As Microempresas-ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP e Microempreendedores 
Individuais-MEI deveräo apresentar toda a documentapäo exigida para fins de comprovapäo de 
regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restripäo.

9.22.1. Havendo alguma restripäo na comprovapäo da regularidade fiscal e trabalhista, serä 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias üteis, cujo termo inicial corresponderä ao momento em 
que a proponente for declarada vencedora do certame, prorrogäveis por igual perfodo, a 
criterio da Administrapäo, para a regularizapäo da documentapäo, pagamento ou parcelamento 
do debito, e emissäo de eventuais certidöes negativas ou positivas com efeito de certidäo 
negativa.

9.22.2. A declarapäo do vencedor de que trata o item anterior acontecerä no momento 
imediatamente posterior ä fase de habilitapäo, conforme estabelece o artigo 4°, inciso XV, da 
Lei Federal n° 10.520/2002, aguardando-se os prazos de regularizapäo fiscal para a abertura 
da fase recursal.

9.22.3. A näo regularizapäo da documentapäo, no prazo previsto no item anterior, implicarä na 
decadencia do direito ä contratapäo, sendo facultado ä Administrapäo convocar as licitantes 
remanescentes, na ordern de classificapäo, ou revogar a licitapäo, sem prejuizo das sanpöes 
administratives previstas no item 16.1 deste Edital.

9.22.4. Na hipötese da näo contratapäo de Microempresas-ME, Empresas de Pequeno 
Porte-EPP e Microempreendedores Individuais-MEI, o objeto licitado poderä ser registrado 
em favor da proposta originalmente classificada em primeiro lugar.

9.23. Quando todas as propostas forem desclassificadas ou todas as licitantes inabilitadas, o 
Pregoeiro poderä conceder o prazo de 8 (oito) dias üteis para a apresentapäo de outras 
propostas ou de nova documentapäo escoimadas dos vlcios que ensejaram a decisäo.

9.24. O Pregoeiro consultarä as licitantes credenciadas presentes sobre a intenpäo de recorrer do 
julgamento do presente Pregäo.

9.25. Havendo manifestapäo da intenpäo de recurso, o Pregoeiro registrarä na Ata o motivo e as 
razöes procedendo da forma seguinte:

a) informarä ä licitante recorrente que terä prazo de 3 (tres) dias üteis para apresentapäo das 
razöes do recurso, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar 
contrarrazöes em igual nümero de dias, que comeparäo a correr do termino do prazo do 
recorrente;

b) informarä äs licitantes o dia que vencem os prazos de apresentapäo de razöes e 
contrarrazöes de recurso, registrando na Ata da sessäo;
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c) informarä äs licitantes a data de infcio da contagem do prazo para apresentagäo das razöes 
de recurso, caso os autos do processo licitatörio näo sejam disponibilizados imediatamente 
para vista.

9.26. Näo havendo interesse em recorrer, o Pregoeiro encerrarä a sessäo lavrando a Ata 
circunstanciada.

9.27. Caso tenha ocorrido lance/negociagäo, o licitante vencedor e, se houver, as licitantes que 
aceitaram integrar o CADASTRO DE RESERVA, fica obrigada a apresentar a Proposta de Pregos 
Adequada ao prego final, observado o prazo de 2 (dois) dias üteis contado da lavratura da ata.

9.27.1. 0  prazo para apresentagäo da Proposta de Pregos Adequada poderä ser prorrogado 
quando solicitado pelo licitante, durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e 
aceito pela Comissäo Permanente de Licitagäo-CPL.

9.27.2. O näo cumprimento do prazo estabelecido no item anterior, sem motivo justificado e 
aceito pela Prefeitura Municipal de Carolina, serä considerado desistencia da Proposta e 
implicarä na aplicagäo das sangöes previstas no item 16.1 deste Edital.

9.28. Decididos os recursos ou näo havendo interposigäo de recurso, o Pregoeiro procederä ä 
Adjudicagäo do objeto ä licitante vencedora, logo apös a apresentagäo da Proposta de Prego 
indicada no item anterior.

9.29. Se houver interposigäo de recurso contra atos do Pregoeiro, a Adjudicagäo dar-se-ä apös o 
julgamento do recurso interposto e dado conhecimento do seu resultado.

9.30. Seräo desclassificadas as Propostas de Pregos que:

a) que näo atenda äs exigencias deste Edital;

b) alterarem o quantitativo previsto nas tabelas contidas no Termo de Referenda (ANEXO I) 
fornecido pela Administragäo (acrescimos, diminuigöes, supressöes de quantitativos e/ou itens 
e subitens);

c) forem omissas ou apresentem irregularidades ou defeitos que inviabilize a sua anälise em 
conformidade com as exigencias deste Edital;

d) apresentem pregos unitärios ou total acima do mäximo estabelecido para este Pregäo, 
constante do Termo de Referenda, ANEXO I deste Edital;

d. 1) antes de desclassificar Proposta por prego acima do mäximo estabelecido, o Pregoeiro 
poderä negociar com o licitante a redugäo do seu prego. Caso obtenha äxito na negociagäo, 
o valor da Proposta serä readequado devendo o representante do licitante rubricar 
novamente a Proposta, registrando-se o fato na Ata da sessäo.

e) que apresente pregos manifestamente inexequiveis, assim considerados aqueles que näo 
venham a ser demonstrado a sua viabilidade atraves de documentagäo solicitada pelo 
Pregoeiro admitindo-se, planilha de custos elaborada pelo pröprio licitante sujeita a exame da 
Prefeitura Municipal de Carolina e/ou Contrato, ainda que em execugäo, com pregos 
semelhantes.

e. 1 )0  licitante que ofertar prego supostamente inexequivel e que näo demonstre 
posteriormente a sua exequibilidade, sujeitar-se-ä äs penalidades administrativas pela näo- 
manutengäo da Proposta, e nesse caso o Pregoeiro retomarä a sessäo com as licitantes 
remanescentes.

9.31. Os Envelopes contendo a Documentagäo de Habilitagäo das demais licitantes permaneceräo 
sob a guarda do Pregoeiro ate a data de assinatura da respectiva Ata de Registro de Pregos.

10.1. Encerrado o julgamento e declarada a vencedora deste Pregäo, as licitantes poderäo 
manifestar imediata e motivadamente a intengäo de recorrer e as razöes do recurso, o q 
ser registrado em Ata pelo Pregoeiro.

10.2. Caracteriza-se a renüncia do direito em recorrer quando:
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a) o licitante näo credencia representante ou procurador;

b) o representante ou procurador credenciado expressamente declina do direito ou mantem-se 
silente quando consultado;

c) o representante ou procurador credenciado se ausenta antes do termino da sessäo.

10.3. Manifestada a intengäo de recorrer, por qualquer das licitantes, serä concedido o prazo de 
atä 03 (tres) dias üteis para a apresentagäo das razöes do recurso, ficando as demais licitantes, 
desde logo, intimadas para apresentar contrarrazöes em igual nümero de dias, que comegaräo a 
correr do termino do prazo do Recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos, na 
sala da Comissäo Permanente de Licitagäo-CPL localizada no predio sede da Prefeitura 
Municipal de Carolina no enderego mencionado no preämbulo deste Edital.

10.4.0  Recurso serä dirigido a Secretäria Municipal de Administragäo, Finangas, 
Planejamento e Urbanismo da Prefeitura Municipal de Carolina, por intermedio do Pregoeiro, 
devidamente protocolado na sala da Comissäo Permanente de Licitagäo-CPL.

10.5. Cabe ao Pregoeiro receber, examinar, e decidir os recursos, encaminhando-os ä autoridade 
competente quando mantiver sua decisäo.

10.6. Se näo reconsiderar sua decisäo, o Pregoeiro submeterä o recurso, devidamente informado, 
ä consideragäo da Secretäria Municipal de Administragäo, Finangas, Planejamento e 
Urbanismo que proferirä decisäo definitiva.

10.7. O acolhimento de recurso pelo Pregoeiro ou pela autoridade competente, conforme o caso, 
importarä invalidagäo apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento.

11. DA ADJUDICAQÄO E HOMOLOGAQÄO DA LICITAQÄO

11.1. Näo havendo manifestagäo de recurso ou apös seu julgamento, o Pregoeiro procederä ä 
adjudicagäo do objeto ä licitante vencedora e encaminharä o Processo a Secretäria Municipal de 
Administragäo, Finangas, Planejamento e Urbanismo, da Prefeitura Municipal de Carolina
para homologagäo.

12. DA REVOGAQÄO OU ANULAQÄO DA L IC IT A Q Ä O flH H H H H H H H H H H H H i

12.1. A Prefeitura Municipal de Carolina se reserva ao direito de revogar a licitagäo por razöes 
de interesse püblico decorrente de fato superveniente devidamente comprovado e, anulä-la se 
constatada insanävel ilegalidade, em ambos os casos baseado em Parecer escrito e devidamente 
fundamentado, assegurando o contraditörio e a ampla defesa, nos prazos estabelecidos nos 
referidos atos.

12.2. Näo caberä qualquer indenizagäo aos proponentes em caso de revogagäo ou nulidade deste 
procedimento licitatörio, ressalvada a hipötese prevista no artigo 59, da Lei Federal n° 8.666/1993.

12.3. Em decisäo na quäl näo se evidencie lesäo ao interesse püblico nem prejuizo a terceiros, os 
atos que apresentarem defeitos sanäveis poderäo ser convalidados pela pröpria Prefeitura 
Municipal de Carolina.

13. da  a ta  de  r e g is t r o  de  PREgos
13.1. Apös a publicagäo do resultado deste Pregäo, as licitantes vencedoras e, se houver, as 
licitantes que aceitaram integrar o CADASTRO DE RESERVA seräo convocadas pela Secretäria 
Municipal de Administragäo, Finangas, Planejamento e Urbanismo para assinar a Ata de 
Registro de Pregos, observado no prazo mäximo de 05 (cinco) dias üteis, independentemente de 
convocagäo, contado da data de publicagäo da homologagäo.

13.1.1.0 prazo para assinar a Ata de Registro de Pregos poderä ser prorrogado quando 
solicitado pelo licitante, durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito 
pela Secretäria Municipal de Administragäo, Finangas, Planejamento e Urbanismo.
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13.2. E facultado ä Administragäo, quando o licitante vencedor näo comparecer ou recusar-se a 
assinar a Ata de Registro de Pregos, convocar licitante do CADASTRO DE RESERVA, observada 
a ordern de classificagäo, uma na falta da outra, para faze-lo em igual prazo e nas mesmas 
condigöes propostas pela primeira classificada, ou revogar este Pregäo, independentemente da 
aplicagäo das sangöes previstas neste Edital.

13.2.1. E facultado ao Pregoeiro reabrir o certame com a convocagäo das licitantes 
remanescentes, quando näo houver opgäo decorrente do CADASTRO DE RESERVA.

13.2.2. Na sessäo de reabertura do Pregäo, o Pregoeiro deverä negociar diretamente com a 
proponente, obedecido a ordern crescente de pregos das propostas remanescentes, para que 
seja obtido prego melhor.

13.2.3. A recusa em assinar a Ata de Registro de Pregos, sem motivo justificado, observado o 
prazo estabelecido no item anterior, implicarä na aplicagäo das sangöes previstas no item 16.1 
deste Edital.

13.3. A Ata de Registro de Pregos serä firmada entre a Prefeitura Municipal de Carolina e as 
licitantes vencedoras e, se houver, as empresas que aceitaram formar o CADASTRO DE 
RESERVA, para atendimento de demandas dos örgäos requisitantes.

13.4. O extrato da Ata de Registro de Pregos serä publicado no Diärio Oficial dos Municipios do 
Estado do Maranhäo-DOM/MA assim como divulgado no site da Prefeitura Municipal de 
Carolina, de forma a permitir aos örgäos e entidades que näo participaram da licitagäo a 
possibilidade de aderir ä Ata nas condigöes estabelecidas.

13.5. Apös cumpridos os requisitos de publicidade, a Ata de Registro de Pregos terä efeito de 
compromisso da execugäo do objeto, para futura contratagäo, obrigando-se o BENEFICIÄRIO do 
registro e a Prefeitura Municipal de Carolina ao cumprimento de todas as condigöes ali 
estabelecidas.

13.6. As condigöes para formalizagäo da Ata de Registro de Pregos, sua alteragäo, cancelamento, 
prazos, normas para futuras aquisigöes, assim como as demais condigöes do compromisso, 
constam da Minuta da Ata de Registro de Pregos, ANEXO VI deste Edital.

13.7. Os processos de compras deveräo ser encaminhados para consulta prövia da Secretaria 
Municipal de Administragäo, Finangas, Planejamento e Urbanismo afim de obter a indicagäo 
do fornecedor, os respectivos quantitativos e os valores a serem praticados.

13.8. O prazo de validade da Ata de Registro de Pregos serä de 12 (doze) meses contados de 
sua publicagäo, conforme dispöe o artigo 15, § 3°, inciso III, da Lei Federal n° 8.666/1993 c/c artigo 
12, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

13.9. A Ata de Registro de Pregos näo obriga a Prefeitura Municipal de Carolina a firmar as 
contratagöes que dela poderäo advir, ficando-lhe facultada a realizagäo de licitagäo especifica 
para a aquisigäo dos materiais pretendidos, hipötese em que ficarä assegurado ao 
BENEFICIÄRIO a preferencia na contratagäo, desde que a sua Proposta atenda äs mesmas 
condigöes do licitante vencedor, consoante dispöe o artigo 16, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

13.10. A Ata de Registro de Pregos, durante sua validade, poderä ser utilizada por örgäos e 
entidades da Administragäo Publica ou entidades privadas que näo tenham participado do certame 
licitatörio (“Carona”), mediante prövia consulta ä Secretaria Municipal de Administragäo, 
Finangas, Planejamento e Urbanismo para adesäo, desde que devidamente comprovada a 
vantagem e observadas as normas em vigor, conforme dispöe o artigo 22, caput, do Decreto 
Federal n° 7.892/2013.

13.10.1.Os örgäos e entidades que näo participaram do Sistema de Registro de Pregos, 
quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Pregos, deveräo formalizar o processo 
administrative de adesäo junto ä Secretaria Municipal de Administragäo, Finangas,
Planejamento e Urbanismo que se manifestarä quanto ä possibilidade de adesäo, conforme 
dispöe o artigo 22, § 1°, do Decreto Federal n° 7.892/2013.
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13.10.2. Caberä ao BENEFICIÄRIO da Ata de Registro de Pregos, observadas as condigöes 
nela estabelecidas, optar pela aceitagäo ou näo do fornecimento decorrente de adesäo, desde 
que este novo compromisso näo prejudique as obrigagöes presentes e futuras assumidas com 
a Prefeitura Municipal de Carolina, conforme dispöe o artigo 22, § 2°, do Decreto Federal n° 
7.892/2013, conforme dispöe o artigo 22, § 2°, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

13.10.3. As aquisigöes adicionais näo poderäo exceder, por örgäo ou entidade, a 100% (cem 
por cento) dos quantitativos dos itens registrados na Ata de Registro de Pregos decorrente 
deste Pregäo, conforme o artigo 22, § 3°, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

13.10.4. O quantitativo decorrente das adesöes ä ata de registro de pregos näo poderä 
exceder, na totalidade, ao quintuplo do quantitativo de cada item registrado na Ata de 
Registro de Pregos, independente do nümero de örgäos näo participantes que venham a 
aderir, conforme o artigo 22, § 4°, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

13.10.5. Apös a autorizagäo da Secretaria Municipal de Administragäo, Finangas,
Planejamento e Urbanismo, o örgäo näo participante deverä efetivar a contratagäo solicitada 
em atö 90 (noventa) dias consecutivos, observado o prazo de vigencia da Ata, conforme o 
artigo 22, § 6°, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

13.10.6. A Secretaria Municipal de Administragäo, Finangas, Planejamento e Urbanismo
näo responde pelos atos praticados no ämbito do örgäo participante e do carona.

■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ ^ ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■

14.1. As contratagöes com o BENEFICIÄRIO da Ata de Registro de Pregos seräo formalizadas 
pela Prefeitura Municipal de Carolina por meio de Contrato Administrative ou outro 
instrumento equivalente em substituigäo ao instrumento de contrato, conforme modelo constante 
no ANEXO VII deste Edital, aplicando-se a hipötese prevista no artigo 62, § 4°, da Lei Federal n° 
8.666/1993.
14.2. O BENEFICIÄRIO da Ata de Registro de Pregos serä convocado pela Divisäo de Contratos 
para retirar a Nota de Empenho da Despesa e assinar a Contrato Administrative, observado o 
prazo mäximo de 05 (cinco) dias üteis contados da convocagäo, sob pena de decair ao direito de 
contratagäo.

14.2.1. O prazo para a assinatura do Contrato Administrative estabelecido no item anterior 
poderä ser prorrogado por igual periodo quando solicitado pelo benefieiärio da Ata de Registro 
de Pregos durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 
Prefeitura Municipal de Carolina.

14.3. £ facultado ao Pregoeiro reabrir o certame com a convocagäo das licitantes remanescentes.

14.3.1. Na sessäo de reabertura do Pregäo, o Pregoeiro deverä negociar diretamente com a 
proponente, obedecido a ordern crescente de pregos das propostas remanescentes, para que 
seja obtido prego melhor.

14.3.2. A recusa em retirar a Nota de Empenho da Despesa e assinar a Contrato 
Administrative, sem motivo justificado e aceito pela Prefeitura Municipal de Carolina,
observado o prazo estabelecido no item anterior, caracteriza o descumprimento total da 
obrigagäo assumida e implicarä na aplicagäo das sangöes previstas neste Edital.

14.4. Para a assinatura do Contrato Administrative, o BENEFICIÄRIO deverä serä representado 
por söcio que tenha poderes de administragäo ou por procurador com poderes especificos 
apresentando no ato cöpia do instrumento comprobatörio.

14.5. O BENEFICIÄRIO se obriga a manter, durante o prazo de validade da Ata de Registro de 
Pregos, todas as condigöes de habilitagäo exigidas nesta licitagäo.

14.6. No ato da assinatura do Contrato Administrative, o BENEFICIÄRIO deverä apresentar 
todos os documentos de regularidade fiscal e trabalhista exigidos no item 8.1.2 deste Edital.

14.7. E vedada a subcontratagäo, no todo ou em parte, para a execugäo do objeto dest ~ "
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15. DAS SANQÖES ADMINISTRATIV AS

15.1. Se algum licitante, injustificadamente, recusar-se a mantersua Proposta de Pregos durante 
o prazo de validade; deixar de apresentar a Proposta de Pregos Adequada; näo comparecer ou 
recusar-se a assinar a Ata de Registro de Pregos; näo comparecer ou recusar-se a retirar a Nota 
de Empenho ou a assinar o Contrato Administrativo e a Ordern de Fornecimento, ficarä 
sujeita äs seguintes penalidades:

a) impedimento de licitar e contratar com o Municlpio de Carolina, pelo prazo de ate 5 
(cinco) anos, a teor do disposto no artigo 7°, da Lei Federal n° 10.520/2002;

b) multa de 10% (um por cento) do valor global da Proposta de Pregos, devidamente 
atualizada.

15.2. O atraso injustificado na entrega ou substituigäo dos produtos sujeitarä a CONTRATADA ä 
aplicagäo das seguintes multas de mora, garantida a ampla defesa e o contraditörio:

a) multa moratöria diäria de 0,06% (seis centesimos por cento), incidente sobre o valor total 
dos produtos entregues com atraso, atö o limite de 10% (dez por cento);

b) multa moratöria diäria de 0,06% (seis centesimos por cento), incidente sobre o valor total 
dos produtos reprovados no recebimento provisörio ou que apresentem defeito de fabricagäo 
ou impropriedades, ate o limite de 10% (dez por cento).

15.3. Alem da multa aludida no item anterior, a Prefeitura Municipal de Carolina poderä, 
garantida a prövia e ampla defesa, aplicar as seguintes sangöes ä CONTRATADA, nas hipöteses 
de inexecugäo total ou parcial da Ordern de Fornecimento:

a) advertencia;

b) multa compensatöria de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratagäo;

c) suspensäo temporäria de participar em licitagäo e impedimento de contratar com a 
Administragäo, por prazo näo superior a 02 (dois) anos;
d) declaragäo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragäo Publica enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punigäo ou atö que seja promovida a reabilitagäo 
perante a pröpria autoridade que aplicou a penalidade.

15.4. As sangöes previstas nas alineas ‘a’, ‘c’ e ‘cP poderäo ser aplicadas conjuntamente com a 
prevista na alinea ‘b ’.

15.5. Caberä ao Gestor do Contrato, propor a aplicagäo das penalidades previstas, mediante 
relatörio circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposigäo.

15.6. As multas deveräo ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias üteis contados da data da 
notificagäo, em conta bancäria a ser informada pela Prefeitura Municipal de Carolina.
15.7. O valor da multa poderä ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da 
CONTRATADA, amigävel ou judicialmente.

15.8. O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, näo celebrar o 
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentagäo falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execugäo de seu objeto, näo mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execugäo 
do contrato, comportar-se de modo inidöneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prövio da 
citagäo e da ampla defesa, ficarä impedida de licitar e contratar com a Administragäo, pelo prazo 
de atö 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punigäo ou atö que seja 
promovida a reabilitagäo perante a pröpria autoridade que aplicou a penalidade, consoante 
previsto no artigo 7°, da Lei Federal n° 10.520/2002.

16.1. As despesas decorrentes desta licitagäo correräo ä conta de recursos consignajdos^no 
orgamento da Secretaria Municipal. y /f
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16.2. Na licitagäo para Registro de Pregos näo e necessärio indicar a dotagäo orgamentäria,
que somente serä exigida para a formalizagäo do Contrato ou outro instrumenta habil, conforme 
dispöe o artigo 7°, § 2°, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

17.1. A qualquer tempo, antes da data fixada para apresentagäo das Propostas, a Prefeitura 
Municipal de Carolina, se julgar necessärio, poderä adiar a sessäo de abertura do certame por 
razöes administratives e ainda modificar o Edital, hipötese em que deverä proceder a divulgagäo, 
reabrindo-se a validade inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a 
alteragäo näo afetar a formulagäo da proposta ou a documentagäo de habilitagäo.

17.2. O Pregoeiro poderä, em qualquer fase da licitagäo, suspender os trabalhos devendo 
promover o registro da suspensäo e a convocagäo para a continuidade dos trabalhos na Ata 
circunstanciada da sessäo.

17.3. Para quaisquer questöes judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Justiga 
Estadual, Comarca de Carolina, Estado do Maranhäo, com exclusäo de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja.

17.4. Integram o presente Edital, independentemente de transcrigäo, os seguintes ANEXOS:

a) ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA;
b) ANEXO II - MODELO DE CARTA CREDENCIAL;
c) ANEXO III - MODELO DE DECLARAQÄO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 
HABILITAQÄO;
d) ANEXO IV - MODELO DE CARTA PROPOSTA;
e) ANEXO V - MODELO DE DECLARAQÄO DE CUMPRIMENTO DO ARTIGO 7°, INCISO 
XXXIII, DA CONSTITUIQÄO DA REPLJBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988;

f) ANEXO VI - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREQOS;
g) ANEXO VII - MODELO DE CONTRATO ADMINISTRATIV©.

Carolina/MA, 06 de janeiro de 2020.

AMIL ERREIRA GUIMARÄES
(beiro Substituto
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PREGÄO PRESENCIAL N° 002/2020-CPL/PMC 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREQOS-SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 077/2020-PMC

ANEXOI

TERMO DE REFERENCIA 

AQUISIQÄO DE MATERIAIS DE INFORMÄTICA

1. OBJETO

1.1. O presente Termo de Referenda tem como objeto o Registro de Pregos para aquisigäo de 
Suprimentos de Informätica, para futuras e eventuais aquisigöes pela Prefeitura Municipal de 
Carolina, de acordo com as condigöes, especificagöes e quantitativos deste Termo de Referencia.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A solicitagäo se justifica pela necessidade de atendimento da demanda das seguintes 
Secretarias, com vistas a garantir o regulär desempenho das atividades desenvolvidas pelo 
Municipio:

a) Secretaria Municipal de Administragäo, Finangas, Planejamento e Urbanismo- 
SEMAFIPU;
b) Secretaria Municipal de Agricultura, Extensäo Rural, Agricultura Familiar-SEAGRI;
c) Secretaria Municipal de Cultura-SMC;
d) Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social-SEDES;

e) Secretaria Municipal de Educagäo-SEMED;

f) Secretaria Municipal de Esporte-SEMESP;

g) Secretaria Municipal de Infraestrutura-SINFRA;

h) Secretaria Municipal de Meio Ambiente-SEMA;
i) Secretaria Municipal de Saüde-SEMUS;
j) Secretaria Municipal de Turismo-SETUR;
k) Secretaria de Relagöes Institucionais-SEREI;

l) Secretaria de Comunicagäo-SECOM.

3. LEGISLAQÄO APLICÄVEL
3.1. Em cumprimento ao dever de licitar previsto no artigo 37, inciso XXI, da Constituigäo da 
Repüblica Federativa do Brasil de 1988, a contratagäo deverä adotar a modalidade Pregäo, 
considerando que se trata de aquisigäo de bens comuns, definidos como aqueles cujos padröes 
de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos, por meio de especificagöes 
usuais no mercado.
3.2. Portanto, os atos administratives pertinentes ä licitagäo, ä Ata de Registro de Pregos e äs 
eventuais contratagöes posteriores reger-se-äo pelas normas e principios contidos na seguinte 
legislagäo aplicävel:

a) Constituigäo da Repüblica Federativa do Brasil de 1988;
b) Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, e, subsidiariamente, Lei Federal n° 8.666, de 
21 de junho de 1993, bem como suas alteragöes posteriores;

c) Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147
de 07 de agosto de 2014 e pela Lei Complementar n° 155, de 27 de outubro de 2016; ^
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d) Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011;

e) Decreto Federal n° 3.555, de 08 de agosto de 2000;

f) Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013;

g) Decreto Federal n° 8.538, de 06 de outubro de 2015;

h) Edital do Pregäo Presencial e seus anexos;

i) Instrugäo Normativa n° 005/2014-SLTI/MPOG, enquanto parämetro de boa prätica;

j) Demais normas regulamentares aplicäveis ä materia;

k) Subsidiariamente, os principios da Teoria Geral dos Contratos e as disposigöes de direito 
privado, em especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Cödigo de Defesa do 
Consumidor).

4. ÖRGÄO PARTICIPANTE

a) Secretaria Municipal de Administragäo, Finangas, Planejamento e Urbanismo-SEMAFIPU; 
s—̂  b) Secretaria Municipal de Agricultura, Extensäo Rural, Agricultura Familiar-SEAGRI;

c) Secretaria Municipal de Cultura-SMC;
d) Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social-SEDES;

e) Secretaria Municipal de Educagäo-SEMED;

f) Secretaria Municipal de Esporte-SEMESP;

g) Secretaria Municipal de Infraestrutura-SINFRA;
h) Secretaria Municipal de Meio Ambiente-SEMA;

i) Secretaria Municipal de Saüde-SEMUS;

j) Secretaria Municipal de Turismo-SETUR;

k) Secretaria de Relagöes Institucionais-SEREI;

l) Secretaria de Comunicagäo-SECOM.

5. TRATAMENTO FAVORECIDO, DIFERENCIADO E SIMPLIFICADO PARA MICROEMPRESAS- 
ME, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE-EPP E MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS-MEI

5.1. Em cumprimento ao disposto no artigo 48, inciso I, da Lei Complementar n° 123/2006, com 
redagäo dada pela Lei Complementar n° 147/2014, a Planilha Orgamentäria 6 EXCLUSIVA (at6 
R$ 80.000,00) para contratagäo de Microempresas-ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP e 
Microempreendedores Individuais-MEI, desde que comprovem esta condigäo nos termos do 
Edital.

6. ESPECIFICAQÖES, UNIDADES, QUANTITATIVOS E VALORES ESTIMADOS
6.1. As especificagöes, unidades, quantitativos e valores estimados dos materiais de consumo 
seguem descritas no ANEXO l-A - PLANILHA ORQAMENTÄRIA deste Termo de Referenda.

6.2. A quantidade dos materiais indicada neste Termo de Referenda e apenas estimativa de 
consumo e serä solicitada de acordo com as necessidades identificada pela Secretaria 
Municipal, enquanto Örgäo Participante, podendo ser utilizada no todo ou em parte.

6.3. O licitante deverä ofertar o prego unitärio do produto assim como o prego total da sua 
Proposta levando em consideragäo o quantitativo total do produto estimado para o periodo de 12 
(doze) meses.
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7. VALOR TOTAL ESTIMADO E FONTES DE RECURSOS

7.1.0 valor estimado foi obtido mediante pesquisa de pregos, conforme a ANEXO l-A - 
PLANILHA ORQAMENTÄRIA, em anexo.

7.2. As despesas decorrentes do objeto deste Termo de Referenda correräo ä conta de recursos 
consignados no Orgamento Geral da Prefeitura Municipal de Carolina, cujos programas de 
trabalho e a categoria econömica constaräo quando da emissäo da respectiva Nota de Empenho.

8. PRAZO DE ENTREGA

8.1. O prazo de entrega e de ate 15 (quinze) dias consecutivos, contados a partir da data de 
recebimento da respectiva Ordern de Fornecimento expedida pela Secretaria Municipal.

8.2. O prazo de entrega poderä ser excepcionalmente prorrogado, desde que demonstrado o 
interesse püblico e a criterio da Administragäo, observado o disposto no artigo 57, § 1°, da Lei 
Federal n° 8.666/1993.

9. LOCAL DE ENTREGA

9.1. A entrega dos produtos deverä ser efetuada no almoxarifado da:

a) Secretaria Municipal de Administragäo, Finangas, Planejamento e Urbanismo- 
SEMAFIPU;

a. 1) Enderego: Praga Alipio Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

b) Secretaria Municipal de Agricultura, Extensäo Rural, Agricultura Familiar-SEAGRI;

b. 1) Enderego: Rua Santos Dumont, n° 200, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

c) Secretaria Municipal de Cultura-SMC;
c. 1) Enderego: Rua Santos Dumont, n° 200, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

d) Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social-SEDES;
d. 1) Enderego: Rua Cidade Riachäo, s/n°, Alto da Colina. CEP: 65.980-000 - 
Carolina/MA.

e) Secretaria Municipal de Educagäo-SEMED;

e. 1) Enderego: Rua dos Operärios, n° 813, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

f) Secretaria Municipal de Esporte-SEMESP;
f. 1) Enderego: Rua Coelho Paredes, s/n°, Ärea de Lazer Juca Parreäo, Alto da Colina.

g) Secretaria Municipal de Infraestrutura-SINFRA;
g. 1) Enderego: Rua 07, s/n°, Cohab. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

h) Secretaria Municipal de Meio Ambiente-SEMA;
h. 1) Enderego: Rua Santos Dumont, n° 200, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

i) Secretaria Municipal de Saüde-SEMUS;
i. 1) Enderego: Rua Benedito Leite, n° 57, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

j) Secretaria Municipal de Turismo-SETUR;
j. 1) Enderego: Rua Santos Dumont, n° 200, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

k) Secretaria de Relagöes Institucionais-SEREI;
k. 1) Enderego: Praga Alipio Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

l) Secretaria de Comunicagäo-SECOM.
l. 1) Enderego: Rua Santos Dumont, n° 200, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.
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10. FORNECIMENTO DO OBJETO E CRITERIOS DE ACEITABILIDADE

10.1.0s materiais poderäo ser fornecidos parceladamente, de acordo com a necessidade 
demandada pelo Örgäo Participante ficando a BENEFICIÄRIA obrigada durante a vigencia da ATA 
a atender aos pedidos formulados em conformidade com os quantitativos estimados e pregos 
registrados.

10.2. A entrega deverä ocorrer em dia e horärio de expediente da Prefeitura Municipal de 
Carolina, de segunda-feira a sexta-feira, das 08h äs 12h e das14h äs 18h; podendo ocorrer 
excepcionalmente aos säbados, domingos e feriados.

10.3. A BENEFICIÄRIA, quando CONTRATADA deverä comunicar ao Gestor do Contrato a data 
de entrega dos produtos com no mlnimo 24h (vinte e quatro horas) de antecedencia, durante o 
perlodo correspondente ao prazo de execugäo de atä 15 (quinze) dias consecutivos.
10.4. No ato de entrega dos materiais deverä ser apresentada a Nota Fiscal/Fatura e cöpia da 
respectiva Ordern de Fornecimento.

10.5. O armazenamento e o transporte dos produtos deveräo atender äs especificagöes tecnicas 
(temperatura, calor, umidade, luz) determinadas pela legislagäo e estar acondicionados em

W  embalagens de fäbrica, compatlveis e lacradas pelo pröprio fabricante.

10.6. E de inteira responsabilidade do Fornecedor no momento da entrega, o descarregamento 
dos materiais no local determinado pela Administragäo.

10.7. A simples entrega do objeto, näo implica na sua aceitagäo definitiva, o que ocorrerä apös a 
vistoria e comprovagäo da conformidade pelo Örgäo Participante.

10.8. O produto adquirido deverä ser entregue em embalagens habituais de venda, adequadas ä 
sua conservagäo, com todos os itens necessärios ä sua utilizagäo ou funcionamento e sem 
nenhum tipo de violagäo ou danificagäo, onde conste a identificagäo do conteüdo, a quantidade e 
validade do fabricante, sem prejulzo dos demais elementos determinados pela legislagäo.

10.9. Näo seräo aceitos materiais que apresentem avarias de qualquer natureza, vlcios de 
qualidade ou quantidade decorrentes de fabricagäo ou de transporte inadequado.

10.10. Näo seräo aceitos materiais diferentes das especificagöes estabelecidas neste Termo de 
Referenda e na Proposta de Pregos da BENEFICIÄRIA.

10.11. Por ocasiäo do fornecimento, os materiais deveräo ser entregues de acordo como solicitado 
pelo Örgäo Participante e atender äs exigencias no que diz respeito a prazos de entrega e de 
controle de qualidade, atentando-se, principalmente para as prescrigöes contidas no artigo 39, 
inciso VIII da Lei Federal no 8.078/1990 -  Cödigo de Defesa do Consumidor e nos seus demais

w  dispostos.

11. RECEBIMENTO DO OBJETO
11.1. O recebimento dos produtos serä efetuado por servidor do quadro da Secretaria Municipal, 
sob a coordenagäo do Gestor do Contrato, aplicando-se subsidiariamente o artigo 15, § 8°, da 
Lei Federal n° 8.666/1993.

11.2. A simples entrega do material näo implica na sua aceitagäo definitiva, o que ocorrerä 
somente apös a vistoria e comprovagäo de conformidade, observado os seguintes procedimentos:

a) Recebimento Provisörio: os materiais seräo recebidos provisoriamente pelo Gestor do 
Contrato no ato da entrega, mediante Recibo, para efeito de posterior verificagäo quanto ä 
quantidade, qualidade e conformidade com as especificagöes constantes neste Termo de 
Referenda, na Proposta de Pregos da BENEFICIÄRIA e na respectiva Ordern de 
Fornecimento, bem como atendimento das obrigagöes estipuladas na Ata de Registro de 
Pregos;
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b) Recebimento Definitivo: os materiais seräo recebidos definitivamente apös a verificagäo 
pelo Gestor do Contrato do Contrato quanto ä quantidade, qualidade e conformidade do 
produto, bem como o cumprimento do prazo de entrega, mediante Ateste, que deverä ser 
expedido no prazo de atö 5 (cinco) dias üteis, contado da data do Recibo que formalizar o 
Recebimento Provisörio.

11.3. A Administragäo rejeitarä, no todo ou em parte, o material fornecido em desacordo com as 
condigöes estabelecidas na Ordern de Fornecimento, ficando a BENEFICIÄRIA, entäo 
CONTRATADA, sujeita ä substituigäo do objeto rejeitado, conforme item 12 deste Termo de 
Referencia.

11.4. 0  recebimento provisörio transfere para o Örgäo Participante a responsabilidade civil pela 
guarda do bem.

11.5.0 aceite/aprovagäo do produto pela Administragäo näo exclui a responsabilidade civil da 
BENEFICIÄRIA, entäo CONTRATADA, especialmente quanto a vicios de quantidade ou qualidade 
do produto ou disparidades com as especificagöes estabelecidas no Edital, verificadas, 
posteriormente, garantindo-se ä Prefeitura Municipal de Carolina as faculdades previstas no 
artigol 8 da Lei Federal n° 8.078/1990 -  Cödigo de Defesa do Consumidor.

11.6.0 recebimento definitivo näo isenta a empresa de responsabilidades futuras quanto ä 
qualidade dos produtos entregues, sendo que a data de sua assinatura inicia a contagem dos 
prazos de garantia e de pagamento.

12. SUBSTITUIQÄO DE OBJETO REPROVADO

12.1. A BENEFICIÄRIA, entäo CONTRATADA, deverä substituir, no todo ou em parte, äs suas 
expensas, os produtos:

a) Reprovados no recebimento provisörio, quando o objeto fornecido estiver em desacordo com 
as especificagöes contidas neste Termo de Referencia, na Proposta de Pregos da 
BENEFICIÄRIA e na respectiva Ordern de Fornecimento;

b) Os produtos deveräo ser entregues com a observäncia da seguinte regra: prazo equivalente 
a no minimo 75% (setenta e cinco por cento) de sua validade a contar da data de fabricagäo. 
EXEMPLO: Se o produto possui validade de 24 meses contados da data de fabricagäo, quando 
da entrega deverä possuir, no minimo 18 meses.

c) Que apresente vicio redibitörio que os torne impröprio ou inadequado ao uso a que se 
destinam, dentro do prazo de validade.

12.2. Em caso de recusa do produto serä lavrado o Termo de Recusa, no quäl se consignaräo as 
desconformidades, devendo o produto ser substituido pela CONTRATADA no prazo de ate 05 
(cinco) dias consecutivos, contados a partir do recebimento da Notificagäo.

12.2.1. Caso a substituigäo do produto recusado näo ocorra no prazo determinado serä 
considerada inexecugäo contratual e CONTRATADA estarä sujeita ä aplicagäo das sangöes 
previstas neste Termo de Referencia, inclusive multa de mora.

12.3. A CONTRATADA deverä arcar com todos os custos decorrentes da substituigäo, inclusive as 
despesas de remogäo e do transporte.

12.4. O vicio redibitörio poderä ser identificado apös o recebimento definitivo.

13. PRAZO DE GARANTIA DE FABRICAQÄO
13.1. 0  prazo de garantia dos materiais de consumo näo poderä ser inferior a 90 (noventa) dias 
consecutivos, contados a partir da data de assinatura do ateste que formalizar o recebimento 
definitivo.

13.1.1. Caso o prazo de garantia oferecido pelo fabricante seja superior ao minimo 
estabelecido no item anterior, prevalecerä aquele de maior extensäo.
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14. GARANTIA DOS MATERIAIS DE CONSUMO

14.1. As garantias de fabricagäo dos materiais de consumo devem compreender a manutengäo 
dos produtos fornecidos em perfeitas condigöes de uso, sem qualquer onus adicional para a 
Prefeitura Municipal de Carolina e impöe a substituigäo do material de consumo.

14.2. A CONTRATADA responderä solidariamente com os fornecedores dos materiais (fabricante, 
produtor ou importador) pelos vicios de qualidade e/ou quantidade que tornem os materiais de 
consumo irrecuperäveis, impröprios ou inadequados ä utilizagäo a que se destinam, aplicando-se 
subsidiariamente o artigo 12, da Lei Federal n° 8.078/1990 -  Cödigo de Defesa do Consumidor.

14.3. A garantia näo serä prestada nos casos excepcionais em que ficar comprovado e 
devidamente atestado pela Prefeitura Municipal de Carolina que a impropriedade no produto 
decorreu de armazenamento inadequado no Örgäo Participante, mau uso, quebra por esforgo 
mecänico, caso fortuito, forga maior ou qualquer outra causa que näo seja originada por defeito de 
fabricagäo ou que BENEFICIÄRIA näo seja direta ou indiretamente responsävel.

15. OBRIGAQÖES DA CONTRATADA

15.1. Dentre outras atribuigöes decorrentes da celebragäo da contratagäo para fornecimento de 
materiais, BENEFICIÄRIA, entäo CONTRATADA, obriga-se a:

a) Fornecer os materiais de consumo no prazo de ate 15 (quinze) dias consecutivos, 
contados a partir do recebimento da respectiva Ordern de Fornecimento, conforme 
especificagöes töcnicas estabelecidas neste Termo de Referenda e em sua Proposta de 
Pregos, observadas as respectivas quantidades, qualidade e pregos;

b) Entregar os produtos no almoxarifado da Secretaria Municipal, situada em Carolina,
conforme identificagäo na ordern de fornecimento.

c) Substituir os produtos reprovados no recebimento provisörio, em desacordo com o 
percentual de 75% (setenta e cinco por cento), estabelecido ou que apresente vfcio redibitörio 
que os torne impröprio ou inadequado ao uso a que se destinam, no todo ou em parte, äs suas 
expensas, observado o prazo de ate 05 (cinco) dias consecutivos, contado a partir do 
recebimento do respectivo Termo de Recusa;

d) Observar o prazo de garantia minimo de 90 (noventa) dias consecutivos, contados a partir 
da assinatura do ateste que formalizar o recebimento definitivo:

e) Providenciar a seguinte documentagäo para fins de instrugäo do processo de pagamento, 
devidamente atualizados:

e.1) Certidäo Conjunta Negativa de Debitos Relativos a Tributos Federais, Divida Ativa da 
Uniäo;

e.2) Certidäo Negativa de Debitos Fiscais, junto ä Fazenda Estadual;

e.3) Certidäo Negativa de Inscrigäo de Debitos na Divida Ativa, junto ä Fazenda Estadual;

e.4) Certidäo Negativa de Debitos Fiscais, junto ä Fazenda Municipal;

e.5) Certidäo Negativa de Inscrigäo de Debitos na Divida Ativa, junto ä Fazenda Municipal;

e.6) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;

e.7) Certidäo Negativa de Döbitos Trabalhistas-CNDT.

f) Responsabilizar-se solidariamente com os fornecedores dos materiais de consumo 
(fabricante, produtor ou importador) pelos vicios de qualidade e/ou quantidade que os torne 
irrecuperäveis, impröprios ou inadequados ä utilizagäo a que se destinam;

g) Näo transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto da contratagäo;

h) Designar preposto e apresentar relagäo com enderegos flsico e eletrönico (e-mail), 
telefones, fac-similes, nomes dos responsäveis, para fins de contato para os chamados de 
manutengöes corretivas;
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i) Identificar seu pessoal nos atendimentos de entrega dos produtos;

j) Comunicar imediatamente qualquer alteragäo no seu estatuto social, razäo social, CNPJ, 
dados bancärios, enderego, telefone, fax e outros dados que forem importantes;

k) Responsabilizar-se pela qualidade dos materiais de consumo fornecidos, sob pena de 
responder pelos danos causados ä Administragäo ou a terceiros;

l) Arcar com as despesas de embalagem, trete, despesas com transporte, carga e descarga, 
encargos, tributos, seguros, contribuigöes e obrigagöes sociais, trabalhistas e previdenciärias e 
quaisquer outras despesas decorrentes do fornecimento;

m) Respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de seguranga da repartigäo 
publica onde seräo entregues os materiais de consumo;

n) Respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de seguranga, higiene e 
medicina do trabalho;

o) Responder pela supervisäo, diregäo tecnica e administrativa e mäo-de-obra necessäria ä 
execugäo do fornecimento, como ünica e exclusiva empregadora;

p) Responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados, quando em servigo, 
por tudo quanto äs leis trabalhistas e previdenciärias Ihes assegurem;

q) Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente ä Administragäo ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando do fornecimento dos produtos, näo 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalizagäo ou o acompanhamento pela 
Administragäo;

r) Manter, durante a validade da Ata de Registro de Pregos, enquanto condigäo para futuras e 
eventuais contratagöes, em compatibilidade com as obrigagöes por eie assumidas, todas as 
condigöes de habilitagäo e qualificagäo exigidas.

16. OBRIGAgÖES DA CONTRATANTE
16.1. O MUNICIPIO DE CAROLINA, pessoa juridica de direito püblico interno, por intermädio do 
Örgäo Participante, Secretaria Municipal, obriga-se a:

a) Emitir as Notas de Empenho e respectivas Ordens de Fornecimento quando de eventuais e 
futuras contratagöes;

b) Acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos materiais de consumo por intermädio do Gestor 
do Contrato;

c) Receber os produtos em conformidade com as especificagöes, quantidade, qualidade, 
prazos e demais condigöes estabelecidas neste Termo de Referenda e na Proposta de Pregos 
da BENEFICIÄRIA;

d) Atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a entrega dos produtos;

e) Notificar a BENEFICIÄRIA, entäo CONTRATADA, para a substituigäo de materiais 
reprovados no recebimento provisörio, conforme Termo de Recusa;

f) Notificar a BENEFICIÄRIA, entäo CONTRATADA, para a substituigäo de materiais que 
apresentarem vicios redibitörios apös a assinatura do ateste que formalizar o recebimento 
definitivo, conforme Termo de Recusa;

g) Efetuar os pagamentos ä BENEFICIÄRIA de acordo com a forma e prazo estabelecidos, 
observando as normas administratives e financeiras em vigor;

h) Comunicar ä BENEFICIÄRIA toda e qualquer ocorräncia relacionada com o fornecimento 
dos materiais de consumo;

i) Prestar as informagöes e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
empregados da BENEFICIÄRIA;
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j) Propor a aplicagäo das sangöes administrativas e demais cominagöes legais pelo 
descumprimento das obrigagöes assumidas pela BENEFICIÄRIA;

k) Fiscalizar para que, durante a validade da Ata de Registro de Pregos, sejam mantidas todas 
as condigöes de habilitagäo e qualificagäo exigidas na licitagäo.

17. PAGAMENTO

17.1. O pagamento serä efetuado em atö 30 (trinta) dias consecutivos, contados a partir da data 
de assinatura do ateste que formalizar o recebimento definitivo dos produtos, desde que näo 
haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante apresentagäo de Nota 
Fiscal/Fatura, acompanhada dos seguintes documentos:

a) Cöpia da respectiva Ordern de Fornecimento;

b) Cöpia da Nota de Empenho;

c) Certidäo Conjunta Negativa de Debitos Relativos a Tributos Federais, Divida Ativa da Uniäo;

d) Certidäo Negativa de Debitos Fiscais, junto ä Fazenda Estadual;

e) Certidäo Negativa de Inscrigäo de Döbitos na Divida Ativa, junto ä Fazenda Estadual;

f) Certidäo Negativa de Debitos Fiscais, junto ä Fazenda Municipal;

g) Certidäo Negativa de Inscrigäo de Debitos na Divida Ativa, junto ä Fazenda Municipal;

h) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;

i) Certidäo Negativa de Döbitos Trabalhistas-CNDT.

17.2. A nota fiscal/fatura serä conferida e atestada pelo Gestor do Contrato responsävel pelo 
recebimento dos produtos, que tambem deverä conferir toda a documentagäo constante no item
17.1.

17.3. O pagamento serä creditado em nome da BENEFICIÄRIA, entäo CONTRATADA, mediante 
ordern bancäria em conta corrente por ela indicada.

17.4. Na ocorrencia de rejeigäo da Nota Fiscal, motivada por erro ou incorregöes, o prazo para 
pagamento passarä a ser contado a partir da data da sua reapresentagäo.

17.5. Em caso de ausencia ou irregularidade nas Certidöes de Regularidade Fiscal e Trabalhista, 
o prazo de pagamento serä contado a partir da sua apresentagäo, devidamente regularizadas.

17.6. A Administragäo se reserva ao direito de recusar o pagamento se, no ato da atestagäo, o 
objeto näo estiver de acordo com as especificagöes apresentadas e aceitas.

17.7. A Administragäo poderä deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas 
ou indenizagöes devidas pela BENEFICIÄRIA.

17.8. Caso o pagamento seja efetuado em data alem do prazo estabelecido e desde que näo 
tenha sido ocasionado direta ou indiretamente pela BENEFICIÄRIA e este tenha cumprido 
integralmente as obrigagöes contratuais, a Prefeitura Municipal de Carolina fica sujeita ao 
pagamento do valor devido atualizado, atö a data de sua liquidagäo, conforme cläusula especifica 
do contrato administrativo.

18. SUBCONTRATAQÄO, CESSÄO OU TRANSFERENCIA DOS DIREITOS E OBRIGAQÖES 
CONTRATUAIS

18.1. A BENEFICIÄRIA, quando CONTRATADA näo poderä subcontratar total ou parcialmente o 
objeto deste Contrato, bem como cede-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte, sob pena de 
imediata rescisäo e aplicagäo das sangöes administrativas cabiveis.
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19. SANQÖES ADMINISTRATIVAS

19.1. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigagöes ora estabelecidas, sujeitarä 
a CONTRATADA äs sangöes previstas na Lei Federal n° 10.520/2002, aplicando-se, 
subsidiariamente, a Lei Federal n° 8.666/1993.

19.2. Aplicando-se o disposto no artigo 86, da Lei Federal n° 8.666/1993, o atraso injustificado na 
entrega ou substituigäo dos materiais de consumo sujeitarä a CONTRATADA äs seguintes multas 
de mora:

a) Multa moratöria diäria de 0,06% (seis centesimos por cento) incidente sobre o valor total 
dos produtos entregues com atraso, atö o limite de 10% (dez por cento);
b) Multa moratöria diäria de 0,06% (seis centesimos por cento) incidente sobre o valor total 
dos produtos reprovados no recebimento provisörio ou que apresentem defeito de fabricagäo 
ou impropriedades, ate o limite de 10% (dez por cento).

19.3. Diante da inexecugäo total ou parcial do Contrato, alem das multas aludidas no item anterior, 
a Administragäo poderä, garantida a previa defesa, aplicar ä BENEFICIÄRIA as seguintes 
sangöes:

a) Advertencia;
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato;

c) Suspensäo temporäria de participagäo em licitagäo e impedimento de contratar com a 
Administragäo, por prazo näo superior a 02 (dois) anos;

d) Declaragäo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragäo Publica 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punigäo ou atä que seja promovida a 
reabilitagäo perante a pröpria autoridade que aplicou a penalidade.

19.4. As sangöes previstas nas alineas “a”, “c” e “d” poderäo ser aplicadas conjuntamente com 
a prevista na allnea “b”.

19.5. Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execugäo do certame, näo mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execugäo da contratagäo, comportar-se de modo inidöneo, fizer 
declaragäo falsa ou cometer fraude fiscal, garantindo o direito previo da ampla defesa, ficarä 
impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Carolina, pelo prazo de atä 05 
(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punigäo ou atä que seja 
promovida a reabilitagäo perante a pröpria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuizo da 
aplicagäo das multas previstas neste item e das demais cominagöes legais.

19.6. Caberä ao Gestor do Contrato propor a aplicagäo das penalidades previstas, mediante 
relatörio circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposigäo.

19.7. Apös a aplicagäo de qualquer penalidade serä feita comunicagäo escrita ä BENEFICIÄRIA e 
publicagäo no Diärio Oficial do Municipio, constando o fundamento legal, excluidas os casos de 
aplicagäo das penalidades de advertencia e multa de mora.

19.8. As multas deveräo ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias üteis contados da data da 
notificagäo, em conta bancäria a ser informada pelo CONTRATANTE.

19.9. Os valores das multas poderäo ser descontados dos pagamentos devidos pela 
Administragäo ou cobrados diretamente da BENEFICIÄRIA, amigävel ou judicialmente.

20. QUALIFICAQÄO TECNICA
20.1. Poderäo participar do Pregäo pessoa juridica (fabricante, importador e distribuidor) com 
ramo de atividade compatlvel com o objeto especificado neste Termo de Referenda e que atenda 
a todas as exigencias contidas neste instrumento, no Edital da licitagäo e seus anexos, alöm 
daquelas previstas em legislagäo pertinente.
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20.2. Entre as obrigagöes tecnicas, objetivando garantir que os proponentes interessados em 
fornecer seus produtos aos entes püblicos, sejam empresas idöneas devidamente inspecionadas, 
bem como assegurar que a qualidade de seus produtos estejam de acordo com as normas 
tecnicas necessärias, deverä ser apresentada a seguinte documentagäo:

20.2.1. Comprovagäo de aptidäo tecnica, atraves de Atestados ou Certidöes emitidos por pessoa 
jurfdica do direito püblico ou privado, com nome e assinatura legfvel do signatärio, que comprove 
experiencia no fornecimento do produto com caracterlsticas semelhantes ou equivalentes ao 
objeto licitado, podendo ser apresentado em original ou em cöpia autenticada.

20.2.1.1. Os Atestados deveräo ser impressos em papel timbrado constando o CNPJ e enderego 
completo, devendo ser assinada por seus söcios, diretores, administradores, procuradores, 
gerentes ou servidor responsävel, com expressa indicagäo de seu nome completo e cargo/fungäo.

21. ATA DE REGISTRO DE PREQOS

21.1. A BENEFICIÄRIA obrigar-se-ä a cumprir todas as condigöes dispostas na Ata de Registro de 
Pregos, assumindo o compromisso de atender as aquisigöes solicitadas pela Prefeitura Municipal 
de Carolina, ficando ainda sujeita äs penalidades cabiveis pelo descumprimento de qualquer de 
suas Cläusulas.

21.2. A Ata de Registro de Pregos näo obriga a Administragäo a firmar as contratagöes que dela 
poderäo advir, ficando-lhe facultada a realizagäo de licitagäo especifica para a aquisigäo dos 
materiais pretendidos, hipötese em que ficarä assegurado ä BENEFICIÄRIA a preferencia na 
contratagäo, desde que a sua Proposta atenda äs mesmas condigöes da licitante vencedora, 
consoante dispöe o artigo 16, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

21.3. As contratagöes com a BENEFICIÄRIA seräo formalizadas por meio de Contrato 
Administrativo.

21.4. E vedado efetuar acrescimos nos quantitativos fixados neste Termo de Referenda e 
inclusos na Ata de Registro de Pregos, inclusive o acrescimo de que trata o §1°, do artigo 65, 
da Lei Federal n.° 8.666/1993.

22. VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREQOS
22.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Pregos serä de 12 (doze) meses contados de 
sua publicagäo, vedada sua prorrogagäo, conforme dispöe o artigo 15, § 3°, inciso III, da Lei 
Federal n° 8.666/1993 c/c artigo 12, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

23. ADESÄO A ATA DE REGISTRO DE PREQOS

23.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de Registro de Pregos, durante sua 
vigencia, poderä ser utilizada por qualquer örgäo ou entidade da Administragäo Publica que näo 
tenha participado do certame licitatörio (“Carona”), mediante prävia consulta ao Örgäo 
Gerenciador para adesäo, desde que devidamente comprovada a vantagem e observadas as 
normas em vigor.

23.2. Os örgäos e entidades que näo participaram do Sistema de Registro de Pregos, quando 
desejarem fazer uso da Ata de Registro de Pregos, deveräo formalizar o processo administrativo 
de adesäo junto ao Örgäo Gerenciador que se manifestarä quanto ä possibilidade de adesäo.

23.3. Caberä ä empresa BENEFICIÄRIA da Ata de Registro de Pregos, observadas as condigöes 
nela estabelecidas, optar pela aceitagäo ou näo do fornecimento decorrente de adesäo, desde que 
este novo compromisso näo prejudique as obrigagöes presentes e futuras assumidas com a 
Prefeitura Municipal de Carolina.
23.4. As aquisigöes adicionais näo poderäo exceder, por örgäo ou entidade, a 50% (cinquenta 
por cento) dos quantitativos dos itens registrados na Ata de Registro de Pregos, conforme artigo 
22, § 3°, do Decreto Federal n° 7.892/2013.
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23.5. O quantitativo decorrente das adesöes ä ata de registro de pregos näo poderä exceder, na 
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata, independentemente do 
nümero de örgäos näo participantes que venham a aderir, conforme o artigo 22, § 4°, do Decreto 
Federal n° 7.892/2013.

23.6. Apös a autorizagäo do Örgäo Gerenciador, o Örgäo Näo Participante (“Carona”) deverä 
efetivar a contratagäo solicitada em atä 90 (noventa) dias consecutivos, observada o prazo de 
validade da Ata de Registro de Pregos.

23.7. A Prefeitura Municipal de Carolina näo responde pelos atos praticados no ämbito do 
carona.
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ANEXO l-A - PLAN1LHA ORQAMENTÄRIA 

AQUISigÄO DE SUPRIMENTOS DE INFORMÄTICA

Item DescriQäo Unidade Quantidade Valor
Unitärio

Valor
Total

1 Adaptador Wifi USB 300 MBPS Unidade 10 82,58 825,83
2 Autotransformador 1500VA 127-220v 

Bivolt Unidade 15 191,02 2.865,25

3 Bateria CR2032 Pilha 3v bios Cartela 15 38,73 580,95
4 Bateria Selada 12v 7A para Nobreak Unidade 15 172,83 2.592,50

5 Cabo de Rede Tranpado Cat5e Cmx 
Azul Caixa com 305mt Caixa 5 1.014,37 5.071,83

6 Cartucho 122 Color para impressora HP. Unidade 150 92,82 13.922,50
7 Cartucho 122 Preto para impressora HP. Unidade 150 90,43 13.565,00
8 Cartucho 662 Color para impressora HP. Unidade 150 93,88 14.082,50
9 Cartucho 662 Preto para impressora HP. Unidade 150 92,35 13.852,50
10 Cartucho 664 Color para impressora HP. Unidade 100 92,13 9.213,33
11 Cartucho 664 Preto para impressora HP. Unidade 100 89,62 8.961,67

12 Fonte Alimentagäo Atx Power Station 
500w Gbx-500 Af-b C/caixa+cabo Unidade 10 233,20 2.332,00

13 Mouse Usb Öptico 800 Dpi Unidade 50 24,60 1.230,00

14 Teclado Usb Universal para Pc 
Computador Desktop Unidade 50 65,70 3.285,00

15 Toner 17A para impressora HP. Unidade 220 87,33 19.212,60
16 Toner 35, 36A para impressora HP. Unidade 220 87,12 19.165,67
17 Toner 83A para impressora HP. Unidade 220 87,28 19.202,33
18 Toner 85A para impressora HP. Unidade 220 87,20 19.183,27

19 Toner CE 505A (05) para impressora 
HP. Unidade 220 89,68 19.730,33

20 Toner DR 2340 para impressora Brother. Unidade 100 95,43 9.543,00

21 Toner x464 e x264 para impressora 
Lexmark. Unidade 200 171,60 34.320,00

Total 232.738,07
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PREGÄO PRESENCIAL N° 002/2020-CPL/PMC 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 077/2020-PMC

ANEXO II

MODELO DE CARTA CREDENCIAL

Ao Senhor Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Carolina 

Referenda: PREGÄO PRESENCIAL N° 002/2020-CPL/PMC

A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede na XXXX, representada por seu 
XXXX (Cargo), XXXX (Nome), CI n° XXXX, CPF n° XXXX, CREDENCIA o Senhor XXXX, CI n° 
XXXX, CPF n° XXXX, para, na qualidade de representante legal da empresa,_participar da licitagäo 
instaurada pela Prefeitura Municipal de Carolina, na modalidade PREGÄO PRESENCIAL N° 
002/2020-CPL/PMC, cujo objeto trata XXXX, outorgando-lhe poderes para participar da presente 
Licitagäo podendo para tanto requerer, concordar, ofertar lances, interpor e desistir de Recursos, 
assinar a Ata e demais atos decorrentes do procedimento, enfim praticar todos os demais atos 
inerentes ao certame licitatörio.

Cidade/Estado, XXXX de XXXX de 2020.

(Nome da Empresa)
(Nome e Assinatura do Representante Legal)
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ANEXO III

MODELO DE DECLARAQÄO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAQÄO 

Ao Senhor Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Carolina 

Referenda: PREGÄO PRESENCIAL N° 002/2020-CPL/PMC

A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede na XXXX, represeniada por seu 
XXXX (Cargo), XXXX (Nome), CI n° XXXX, CPF n° XXXX, DECLARA, sob as penas da Lei, que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitagäo, conforme dispöe o artigo 4°, inciso VII, da Lei 
Federal n° 10.520/2002.

Cidade/Estado, XXXX de XXXX de 2020.

(Nome da Empresa)
(Nome e Assinatura do Representante Legal)
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ANEXO IV

MODELO DE CARTA-PROPOSTA 

Ao Senhor Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Carolina 

Referenda: PREGÄO PRESENCIAL N° 002/2020-CPL/PMC

1. A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede na XXXX, representada por seu XXXX 
(Cargo), XXXX (Nome), CI n° XXXX, CPF n° XXXX, DECLARA, sob as penas da Lei, inteira 
submissäo aos preceitos legais aplicados ao PREGÄO PRESENCIAL N° 002/2020-CPL/PMC, 
especialmente as Leis n° 10.520/2002 e n° 8.666/1993, assim como as Cläusulas constantes do 
Edital.

2. Propomos o valor total de R$ XXXX (XXXX) para o Registro de Pregos para fornecimento de 
XXXX, objetivando_ eventuais e futuras aquisipöes destinadas ä Prefeitura Municipal de Carolina, 
objeto do PREGÄO PRESENCIAL N° 002/2020-CPL/PMC, obedecendo as especificagöes e 
condipöes definidas no Termo de Referenda, ANEXO I do Edital e da nossa Proposta, asseverando 
que:

a) cumpriremos rigorosamente toda a legislagäo aplicävel ä execupäo do objeto a ser contratado;

b) assumimos o compromisso de bem e fielmente fornecer o objeto, nas condipöes estabelecidas, 
com execupäo do mesmo no prazo definido nesta Proposta;

c) declaramos que nos pregos propostos estäo incluldos todos os tributos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciärios, fretes, seguro, tarifas e despesas de qualquer natureza, conforme 
Planilhas de Pregos, anexas a esta Proposta.

3. 0  prazo de validade desta Proposta ä de XXXX (XXXX) dias consecutivos a contar da data da 
sua entrega.

4. Comprometemos a entregar o objeto desta licitapäo no prazo mäximo de XXXX (XXXX), a contar 
da data do recebimento da Ordern de Fornecimento.

5. Comprometemos a entregar o objeto desta licitapäo no almoxarifado da:

a) Secretaria Municipal de Administrapäo, Finangas, Planejamento e Urbanismo-SEMAFIPU;

a. 1) Enderepo: Praga Alipio Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

b) Secretaria Municipal de Agricultura, Extensäo Rural, Agricultura Familiar-SEAGRI;

b. 1) Enderepo: Rua Santos Dumont, n° 200, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

c) Secretaria Municipal de Cultura-SMC;
c. 1) Enderepo: Rua Santos Dumont, n° 200, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

d) Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social-SEDES;

d. 1) Enderepo: Rua Cidade Riachäo, s/n°, Alto da Colina. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

e) Secretaria Municipal de Educagäo-SEMED;
e. 1) Enderepo: Rua dos Operärios, n° 813, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

f) Secretaria Municipal de Esporte-SEMESP;
f. 1) Enderepo: Rua Coelho Paredes, s/n°, Ärea de Lazer Juca Parreäo, Alto da Colina.

g) Secretaria Municipal de Infraestrutura-SINFRA;
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g. 1) Enderego: Rua 07, s/n°, Cohab. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.
h) Secretaria Municipal de Meio Ambiente-SEMA;

h. 1) Enderego: Rua Santos Dumont, n° 200, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.
i) Secretaria Municipal de Saüde-SEMUS;

i. 1) Enderego: Rua Benedito Leite, n° 57, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.
j) Secretaria Municipal de Turismo-SETUR;

j. 1) Enderego: Rua Santos Dumont, n° 200, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

k) Secretaria Municipal de Relagöes Institucionais-SEREI;

k. 1) Enderego: Praga Alipio Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.
l) Secretaria de Comunicagäo-SECOM.

l. 1) Enderego: Rua Santos Dumont, n° 200, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

6. O pagamento serä feito em favor da CONTRATADA, atraves de depösito bancärio na sua conta 
corrente, por intermedio de Ordern Bancäria, em ate 30 (trinta) dias consecutivos, contado a partir 
da data de assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, acompanhado da Nota Fiscal/Fatura, 
devidamente atestada pelo Gestor do Contrato, desde que näo haja fator impeditivo provocado pela 
empresa, acompanhada dos seguintes documentos:

a) cöpia da respectiva Ordern de Fornecimento;

b) cöpia da Nota de Empenho;

c) Certidäo Conjunta Negativa de Debitos Relativos a Tributos Federais, Divida Ativa da Uniäo;

d) Certidäo Negativa de Debitos Fiscais, junto ä Fazenda Estadual;

e) Certidäo Negativa de Inscrigäo de Debitos na Divida Ativa, junto ä Fazenda Estadual;

f) Certidäo Negativa de Debitos Fiscais, junto ä Fazenda Municipal;

g) Certidäo Negativa de Inscrigäo de Debitos na Divida Ativa, junto ä Fazenda Municipal;

h) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;

i) Certidäo Negativa de Debitos Trabalhistas-CNDT.

7. Responsävel pela Assinatura do Contrato: XXXX (Nome), CI n° XXXX, CPF n° XXXX.

Dados Complementares da Empresa: Telefone, Fax (se houver), Celular (se houver). E-mail, Banco 
(nome e n°), Agencia (nome e n°), Conta Corrente n° XXXX.

Cidade/Estado, XXXX de XXXX de 2020.

XXXX (Nome da Empresa)
XXXX (Nome e Assinatura do Representante Legal)
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ANEXOV

MODELO DE DECLARAQÄO DE CUMPRIMENTO DO ARTIGO 7°, INCISO XXXIII, DA 
CONSTITUigÄO DA REPÜBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

Ao Senhor Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Carolina

Referenda: PREGÄO PRESENCIAL N° 002/2020-CPL/PMC

A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede na XXXX, representada por seu 
XXXX (Cargo), XXXX (Nome), CI n° XXXX, CPF n° XXXX, DECLARA, para fins do disposto no inciso 
V, do artigo 27, da Lei Federal n° 8.666/1993, que näo emprega menores de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e näo emprega menores de dezesseis anos em qualquer 
trabalho.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condigäo de aprendiz (Sim/Näo).

Observagäo: Responder Sim ou Näo na ressalva acima, caso empregue menor na condigäo 
de “menor aprendiz”.

Cidade/Estado, XXXX de XXXX de 2020.

(Nome da Empresa)
(Nome e Assinatura do Representante Legal)
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ANEXO VI

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREQO

Ata de Registro de Pregos n° XXXX/2020-SEMAFIPU/PMC 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 077/2020-PMC 
PREGÄO PRESENCIAL N° 002/2020-CPL/PMC

O Municipio de Carolina, com sede ä Praga Alipio Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980- 
000 - Carolina/MA, inscrito no CNPJ n° 12.081.691/0001-84, doravante denominada Prefeitura 
Municipal de Carolina, neste ato representado por sua Secretäria Municipal de Administragäo, 
Finangas, Planejamento e Urbanismo, Senhora ANDREIA MOREIRA PESSOA ANTONIOLLI, RG 
n° XXXX - SSP/XXXX, CPF n° XXXX, com a interveniencia da Secretaria Municipal de 
Administragäo, Finangas, Planejamento e Urbanismo, enquanto ÖRGÄO GERENCIADOR, 
RESOLVE registrar os pregos dos produtos propostos pela empresa abaixo qualificada, doravante 
denominado BENEFICIARIO DA ATA, considerando a homologagäo do PREGÄO PRESENCIAL N° 
002/2020-CPL/PMC, formalizado nos autos do PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 077/2020-PMC, 
com fundamento na Lei Federal n° 10.520/2002; Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela Lei 
Complementar n° 147/2014 e pela Lei Complementar n° 155/2016; Decreto Federal n° 3.555/2000; 
Decreto Federal n° 7.892/2013, aplicando-se subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal n° 
8.666/1993 e demais normas pertinentes ä especie, mediante as seguintes cläusulas e condigöes:

CLÄUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO E PREQOS REGISTRADOS

1.1. A presente Ata de Registro de Pregos tem por objeto aquisigöes de Suprimentos de 
Informätica, visando contratagöes futuras e eventuais destinadas ä Prefeitura Municipal de 
Carolina, nas especificagöes, quantidades e pregos abaixo, obedecidas as condigöes definidas 
nesta Ata, no Edital e seus Anexos e na Proposta vencedora, parte integrante deste documento 
independente de transcrigäo.

BENEFICIÄRIO DA ATA:
CNPJ: FONE/FAX:
ENDERECO:
E-MAIL:
REPRESENTANTE LEGAL:
CPF N°: RG N°:
DADOS BANCARIOS:
BAN CO: AGE SICIA: CONTA:

Item Descrigäo dos Produtos Unidade Quantidade
Total

Prego
Unitärio

(R$)

Prego Total 
(R$)

Valor Total do Registro R$

1.2. CADASTRO DE RESERVA - Considerando a ordenagäo final das Propostas de Pregos, as 
empresas abaixo relacionadas aceitaram cotar os bens com pregos iguais ao do BENEFICIÄRIO 
DA ATA, em cumprimento ao artigo 11, inciso II, do Decreto Federal n° 7.892/2013:
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EMPRESA:
CNPJ: FONE/FAX:
ENDERECO:

1° E-MAIL:
REPRESENTANTE LEGAL:
CPF N°: RG N°:
DADOS BANCÄRIOS:
BANCO: AGENCIA: CONTA:

EMPRESA:
CNPJ: FONE/FAX:
ENDERECO:

OO E-MAIL:
REPRESENTANTE LEGAL:
CPF N°: RG N°:
DADOS BANCÄRIOS:
BANCO: AGENCIA: CONTA:

CLÄUSULA SEGUNDA -  DA VINCULAQÄO
2.1. A Prefeitura Municipal de Carolina e o BENEFICIÄRIO se vinculam plenamente ä presente 
Ata de Registro de Prepos e aos documentos adiante enumerados que integram o PROCESSO 
ADMINISTRATIVE N° 077/2020-PMC e que säo partes integrantes deste instrumento, 
independente de transcripäo:

a) Termo de Referenda;

b) Edital do PREGÄO PRESENCIAL N° 002/2020-CPL/PMC;
c) Proposta de Prepos do BENEFICIÄRIO e demais documentos apresentados no 
procedimento da licitapäo.

CLÄUSULA TERCEIRA -  DA LEGISLAQÄO APLICÄVEL

3.1. A presente Ata de Registro de Prepos e os eventuais Contratos Administratives reger-se-äo 
pelas seguintes normas:

a) Constituipäo da Repüblica Federativa do Brasil de 1988;

b) Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, e, subsidiariamente, Lei Federal n° 8.666, de
^  21 de junho de 1993, bem como suas alterapöes posteriores;

c) Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147 
de 07 de agosto de 2014 e pela Lei Complementar n° 155, de 27 de outubro de 2016;

d) Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011;

e) Decreto Federal n° 3.555, de 08 de agosto de 2000;

f) Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013;

g) Decreto Federal n° 8.538, de 06 de outubro de 2015;

h) Edital do Pregäo Presencial e seus anexos;

i) Instrupäo Normativa n° 005/2014-SLTI/MPOG, enquanto parämetro de boa prätica;

j) demais normas regulamentares aplicäveis ä materia;

k) subsidiariamente, os principios da Teoria Geral dos Contratos e as disposipöes de direito
privado, em especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Cödigo de Defesa do
Consumidor).
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3.2. Na interpretagäo, integragäo, aplicagäo ou em casos de divergencia entre as disposigöes 
desta Ata de Registro de Pregos e as disposigöes dos documentos que a integram, deverä 
prevalecer o conteüdo de suas cläusulas.

3.3. Os casos omissos seräo decididos pela Prefeitura Municipal de Carolina, segundo as 
disposigöes contidas na Lei Federal n° 8.666/1993 e demais normas pertinentes äs licitagöes e 
contratos administratives e, subsidiariamente, os prinefpios da Teoria Geral dos Contratos e as 
disposigöes de direito privado, em especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Cödigo de Defesa do Consumidor).

CLÄUSULA QUARTA -  DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREQOS

4.1. O prazo de validade desta Ata de Registro de Pregos serä de 12 (doze) meses contados de 
sua publicagäo, vedada sua prorrogagäo, conforme dispöe o artigo 15, § 3°, inciso III, da Lei 
Federal n° 8.666/1993 c/c artigo 12, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

CLÄUSULA QUINTA -  DAS CONDIQÖES GERAIS PARA AS FUTURAS CONTRATAQÖES
5.1. 0  BENEFICIÄRIO obrigar-se-ä a cumprir todas as condigöes dispostas nesta Ata de Registro 
de Pregos, assumindo a partir da sua assinatura o compromisso de atender as aquisigöes 
solicitadas pela Prefeitura Municipal de Carolina, ficando ainda sujeita äs penalidades cabiveis 
pelo descumprimento de qualquer de suas Cläusulas.

5.2. A Ata de Registro de Pregos näo obriga a Prefeitura Municipal de Carolina a firmar as 
contratagöes que dela poderäo advir, ficando-lhe facultada a realizagäo de licitagäo especifica 
para a aquisigäo dos materiais pretendidos, hipötese em que ficarä assegurado ao 
BENEFICIÄRIO a preferencia na contratagäo, desde que a sua Proposta atenda äs mesmas 
condigöes do licitante vencedor, consoante dispöe o artigo 16, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

CLÄUSULA SEXTA -  DA CELEBRAQÄO DE CONTRATO ADMINISTRATIV©
6.1. As contratagöes com o BENEFICIÄRIO da presente Ata de Registro de Pregos seräo 
formalizadas pela Prefeitura Municipal de Carolina por meio de Contrato Administrativo,
respeitado o principio da anualidade previsto no artigo 57, ‘caput’, da Lei Federal n° 8.666/1993.

6.2. O BENEFICIÄRIO da Ata de Registro de Pregos serä convocado pelo Gestor do Contrato 
para retirar a Nota de Empenho da Despesa e assinar o Contrato Administrativo, observado o 
prazo mäximo de 05 (cinco) dias üteis contados da convocagäo, sob pena de decair o direito ä 
contratagäo.

6.2.1. O prazo para a assinatura do Contrato estabelecido no item anterior poderä ser 
prorrogado por igual periodo quando solicitado pelo BENEFICIÄRIO durante o seu transcurso 
e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeitura Municipal de Carolina.

6.3. E facultado ä Prefeitura Municipal de Carolina, quando o BENEFICIÄRIO näo comparecer, 
näo apresentar todos os documentos de regularidade exigidos, recusar-se a retirar a Nota de 
Empenho da Despesa e a assinar o Contrato Administrativo ou tiver seu registro cancelado, 
convocar licitante do CADASTRO DE RESERVA, observada a ordern de classificagäo, uma na 
falta da outra, para fornecer o materialque se pretende adquirir, em igual prazo e nas mesmas 
condigöes propostas pelo BENEFICIÄRIO, ou revogar este Pregäo, independentemente da 
aplicagäo das sangöes previstas neste Edital.

6.3.1. £ facultado ao Pregoeiro reabrir o certame com a convocagäo das licitantes 
remanescentes, quando näo houver opgäo decorrente do CADASTRO DE RESERVA.

6.3.2. Na sessäo de reabertura do Pregäo, o Pregoeiro deverä negociar diretamente com a 
proponente, obedecido a ordern crescente de pregos das propostas remanescentes, para que 
seja obtido prego melhor.
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6.3.3. A recusa em retirar a Nota de Empenho da Despesa e assinar a Contrato 
Administrativo, sem motivo justificado e aceito pela Prefeitura Municipal de Carolina,
observado o prazo estabelecido no item anterior, caracteriza o descumprimento total da 
obrigagäo assumida e implicarä na aplicagäo das sangöes previstas na Clausula Onze, item
11.2, desta Ata.

6.4. Para a assinatura do Contrato Administrativo, o BENEFICIÄRIO deverä ser representada 
por socio que tenha poderes de administragäo ou por procurador com poderes especificos 
apresentando no ato cöpia do instrumento comprobatörio.

6.5. O BENEFICIÄRIO se obriga a manter, durante o prazo de validade desta Ata de Registro de 
Pregos, todas as condigöes de habilitagäo exigidas nesta licitagäo.

6.6. No ato da assinatura do Contrato Administrativo, o BENEFICIÄRIO deverä apresentar os 
seguintes documentos:

a) Certidäo Conjunta Negativa de Debitos Relativos a Tributos Federais, Divida Ativa da Uniäo;

b) Certidäo Negativa de Debitos Fiscais, junto ä Fazenda Estadual;

c) Certidäo Negativa de Inscrigäo de Debitos na Divida Ativa, junto ä Fazenda Estadual;

d) Certidäo Negativa de Debitos Fiscais, junto ä Fazenda Municipal;

e) Certidäo Negativa de Inscrigäo de Debitos na Divida Ativa, junto ä Fazenda Municipal;

f) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;

g) Certidäo Negativa de Debitos Trabalhistas-CNDT.

CLÄUSULA SETIMA -  DOS PROCESSOS DE COMPRAS
7.1. Apös a celebragäo do Contrato Administrativo indicado na Cläusula anterior, cada Örgäo 
Participante deverä formalizar ‘Processo de Compra’ especifico, sempre que houver necessidade 
de contratagäo, com a indicagäo dos produtos que se pretende adquirir, observadas as normas 
internas pertinentes ä instrugäo dos autos.

7.2. Os processos de compras deveräo ser encaminhados para consulta previa do ÖRGÄO 
GERENCIADOR, a firn de obter os respectivos quantitativos e os valores a serem praticados.

7.3. A execugäo das eventuais e futuras contratagöes serä acompanhada e fiscalizada pelo Gestor 
do Contrato, nos termos do artigo 65 e seguintes da Lei Federal n° 8.666/1993.

7.3.1. Competirä ao Gestor do Contrato dirimir as düvidas que surgirem no curso da execugäo 
do objeto, de tudo dando ciencia ä autoridade competente, para as medidas cabiveis.

CLÄUSULA OITAVA -  DA ALTERAQÄO DOS PREQOS

8.1. Os pregos registrados poderäo ser revistos em decorrencia de eventual redugäo dos pregos 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ä Prefeitura 
Municipal de Carolina, por intermedio do Örgäo Gerenciador, promover as negociagöes junto ao 
BENEFICIÄRIO, observadas as disposigöes contidas no artigo 65, da Lei Federal n° 8.666/1993.

8.2. Quando o prego inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao prego 
praticado no mercado, a Prefeitura Municipal de Carolina deverä:

a) Convocar o BENEFICIÄRIO visando ä negociagäo para redugäo de pregos e sua adequagäo 
praticado no mercado;

b) Frustrada a negociagäo, o BENEFICIÄRIO que näo aceitar reduzir seus pregos aos valores 
praticados pelo mercado serä liberado do compromisso assumido, sem aplicagäo de 
penalidade;

c) Convocar os fornecedores integrantes do CADASTRO DE RESERVA, observando a ordern 
de classificagäo da licitagäo, visando a igual oportunidade de negociagäo;
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d) Caso näo haja mais opgäo no CADASTRO DE RESERVA, a Prefeitura Municipal de 
Carolina poderä convocar as licitantes remanescentes para negociagäo.

8.3. Quando o prego de mercado tornar-se superior aos pregos registrados e o BENEFICIÄRIO 
näo puder cumprir o compromisso, o Örgäo Gerenciador poderä:

a) Convocar os fornecedores integrantes do CADASTRO DE RESERVA para negociarem a 
majoragäo dos pregos, devendo restar comprovado que o novo prego ainda e mais vantajoso ä 
Administragäo, frente aos valores praticados no mercado. Caso näo haja mais opgäo no 
CADASTRO DE RESERVA, a Prefeitura Municipal de Carolina poderä convocar as licitantes 
remanescentes para negociagäo;

b) No caso de fracasso na negociagäo, liberar os fornecedores do compromisso assumido, 
caso a comunicagäo ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicagäo da penalidade 
se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados.

8.4. Näo havendo exito nas negociagöes a Prefeitura Municipal de Carolina deverä proceder ä 
revogagäo da Ata de Registro de Pregos ou de item desta, adotando as medidas cabiveis para 
obtengäo da contratagäo mais vantajosa.

CLÄUSULA NONA -  DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREGOS

9.1. O registro do prego do fornecedor serä cancelado quando:

a) Descumprir as condigöes da Ata de Registro de Pregos;

b) Näo retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido nesta Ata, 
sem justificativa aceitävel;

c) Näo aceitar reduzir o seu prego registrado, na hipötese deste se tornar superior äqueles 
praticados no mercado; ou

d) Sofrer sangäo prevista nos incisos III ou IV do caput do artigo 87, da Lei Federal n° 
8.666/1993 ou no artigo 7°, da Lei Federal n° 10.520/2002.

9.2. 0  cancelamento de registros nas hipöteses previstas nas allneas “a”, “b” e “d” serä 
formalizado por despacho do Örgäo Gerenciador da Prefeitura Municipal de Carolina,
assegurado o contraditörio e a ampla defesa.

9.3. O cancelamento do registro nas hipöteses previstas nas allneas “a” e “b” acarretarä, ainda, a 
aplicagäo das penalidades cabiveis, assegurando o contraditörio e a ampla defesa.

9.4. O cancelamento do registro de pregos poderä ocorrer por fato superveniente, decorrente de 
caso fortuito ou forga maior, que prejudique o cumprimento desta Ata, devidamente comprovado e 
justificado:

a) Por razäo de interesse püblico; ou

b) A pedido do fornecedor.

9.5. Em quaisquer das hipöteses acima, concluido o Processo, a Prefeitura Municipal de 
Carolina farä o devido apostilamento na Ata de Registro de Pregos e informarä aos 
BENEFICIÄRIOS a nova ordern de registro.

CLÄUSULA DEZ -  DA ADESÄO Ä ATA DE REGISTRO DE PREQOS

10.1. A Ata de Registro de Pregos, durante sua validade, poderä ser utilizada por örgäos e 
entidades da Administragäo Publica ou entidades privadas que näo tenham participado do certame 
licitatörio (“Carona”), mediante prävia consulta ä Secretaria Municipal de Administragäo, 
Finangas, Planejamento e Urbanismo para adesäo, desde que devidamente comprovada a 
vantagem e observadas as normas em vigor, conforme dispöe o artigo 22, caput, do Decreto 
Federal n° 7.892/2013.
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10.1.1. Os örgäos e entidades que näo participaram do Sistema de Registro de Pregos, quando 
desejarem fazer uso da Ata de Registro de Pregos, deveräo formalizar o processo 
administrativo de adesäo junto ä Secretaria Municipal de Administragäo, Finangas, 
Planejamento e Urbanismo que se manifestarä quanto ä possibilidade de adesäo, conforme 
dispöe o artigo 22, § 1°, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

10.1.2. Caberä ao BENEFICIÄRIO desta Ata de Registro de Pregos, observadas as condigöes 
nela estabelecidas, optar pela aceitagäo ou näo do fornecimento decorrente de adesäo, desde 
que este novo compromisso näo prejudique as obrigagöes presentes e futuras assumidas com 
a Prefeitura Municipal de Carolina, conforme dispöe o artigo 22, § 2°, do Decreto Federal n°
7.892/2013.
10.1.3. As aquisigöes adicionais näo poderäo exceder, por örgäo ou entidade, a 50% (cem por 
cento) dos quantitativos dos itens registrados nesta Ata decorrente deste Pregäo, conforme o 
artigo 22, § 3°, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

10.1.4. O quantitativo decorrente das adesöes ä ata de registro de pregos näo poderä exceder, 
na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado nesta Ata, independente do 
nümero de örgäos näo participantes que venham a aderir, conforme o artigo 22, § 4°, do 
Decreto Federal n° 7.892/2013.

10.1.5. Apös a autorizagäo da Secretaria Municipal de Administragäo, Finangas, 
Planejamento e Urbanismo, o örgäo näo participante deverä efetivar a contratagäo solicitada 
em atö 90 (noventa) dias consecutivos, observado o prazo de vigencia desta Ata, conforme o 
artigo 22, § 6°, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

10.1.6. A Secretaria Municipal de Administragäo, Finangas, Planejamento e Urbanismo
näo responde pelos atos praticados no ämbito do örgäo participante e do carona.

CLÄUSULA ONZE -  DAS PENALIDADES
11.1. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigagöes ora estabelecidas, sujeitarä 
a CONTRATADA äs sangöes previstas na Lei Federal n° 10.520/2002 e na Lei Federal n° 
8.666/1993,
11.2. Conforme previsto no Edital, caso algum licitante, injustificadamente, näo comparecer ou 
recusar-se a assinar a Ata de Registro de Pregos; näo comparecer ou recusar-se a retirar a Nota 
de Empenho ou a assinar o Contrato e a Ordern de Fornecimento, ficarä sujeita äs seguintes 
penalidades:

a) Impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Carolina, pelo prazo de 
ate 5 (cinco) anos, a teor do disposto no artigo 7° da Lei Federal n° 10.520/2002;

b) Multa de 10% (dez por cento) do valor global da Proposta de Pregos, devidamente 
atualizada.

11.3.0 atraso injustificado na entrega ou substituigäo dos produtos sujeitarä a Contratada ä 
aplicagäo das seguintes multas de mora, garantida a ampla defesa e o contraditörio:

a) Multa moratöria diäria de 0,06% (seis centesimos por cento), incidente sobre o valor total 
dos produtos entregues com atraso, ate o limite de 10% (dez por cento);

b) Multa moratöria diäria de 0,06% (seis centesimos por cento), incidente sobre o valor total 
dos produtos reprovados no recebimento provisörio ou que apresentem defeito de fabricagäo 
ou impropriedades, atö o limite de 10% (dez por cento).

11.4. Alem da multa aludida no item anterior, a Prefeitura Municipal de Carolina poderä, 
garantida a previa e ampla defesa, aplicar as seguintes sangöes ao BENEFICIÄRIO, quando 
CONTRATADA, nas hipöteses de inexecugäo total ou parcial do Contrato:

a) Advertencia;
b) Multa compensatöria de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato;

c) Suspensäo temporäria de participar em licitagäo e impedimento de contratar ccym a
Administragäo, por prazo näo superior a 02 (dois) anos; / /



ESTADO DO MARANHÄO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

COMISSÄO PERMANENTE DE LICITAQÄO-CPL

d) Declaragäo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragäo Publica 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punipäo ou atö que seja promovida a 
reabilitapäo perante a pröpria autoridade que aplicou a penalidade.

11.5. As sangöes previstas nas alineas ‘a’, ‘c’ e ‘<f poderäo ser aplicadas conjuntamente com a 
prevista na alinea ‘b’ .

11.6. Caberä ao Gestor do Contrato, propor a aplicapäo das penalidades previstas, mediante 
relatörio circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposipäo.

11.7. As multas deveräo ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias üteis contados da data da 
notificagäo, em conta bancäria a ser informada pela Prefeitura Municipal de Carolina.

11.8.0 valor da multa poderä ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da 
Contratada, amigävel ou judicialmente.

11.9. O licitante que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, näo celebrar o 
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentagäo falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execugäo de seu objeto, näo mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execugäo 
do contrato, comportar-se de modo inidöneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito previo da 
citapäo e da ampla defesa, ficarä impedida de licitar e contratar com a Administrapäo, pelo prazo 
de atö 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punipäo ou atö que seja 
promovida a reabilitapäo perante a pröpria autoridade que aplicou a penalidade, consoante 
previsto no artigo 7°, da Lei Federal n° 10.520/2002.

CLÄUSULA DOZE -  DAS COMUNICAQÖES

12.1. Qualquer comunicagäo entre as partes a respeito desta Ata ou das eventuais e futuras 
contratapöes, sö produzirä efeitos legais se processada por escrito, mediante protocolo ou outro 
meio de registro, que comprove a sua efetivagäo, näo sendo consideradas comunicagöes verbais.

CLÄUSULA TREZE -  DA PUBLICAQÄO

13.1. A Prefeitura Municipal de Carolina farä publicar o extrato da presente Ata de Registro de 
Prepos na imprensa oficial.

CLÄUSULA CATORZE -  DO FORO
14.1. Fica eleito o Foro da Justipa Estadual, da Comarca da Capital Carolina, Estado do 
Maranhäo para dirimir toda e qualquer questäo que derivar da presente Ata de Registro de Prepos 
e das Ordens de Fornecimento dela decorrentes.

14.2. Nada mais havendo a tratar, as partes assinam a presente Ata de Registro de Prepos, na 
presenpa das testemunhas abaixo declinadas, em 02 (duas) vias de igual teor, obrigando-se por 
si e sucessores para que surta todos os efeitos de direito, o que däo por bom, firme e valioso.

Carolina/MA, XXXX de XXXX de 2020.

ANDREIA MOREIRA PESSOA ANTONIOLLI
Secretäria Municipal de Administrapäo, Finanpas, Planejamento e Urbanismo

XXXX (Nome do Representante Legal)
XXXX (Cargo e Nome da Empresa)

TESTEMUNHAS:

Nome: Nome:

CPF: CPF:
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PREGÄO PRESENCIAL N° 002/2020-CPL/PMC 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREQOS-SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 077/2020-PMC

O MUNICIPIO DE CAROLINA, Estado do Maranhäo, pessoa jurfdica de Direito Püblico 
Interno, inscrito no CNPJ n° 12.081.691/0001-84, sediada na Praga Alipio Carvalho, n° 50, Centro. 
CEP: 65.980-000 - Carolina/MA, atraves da Secretaria Municipal de Administragäo, Finangas, 
Planejamento e Urbanismo-SEMAFIPU, neste ato representado por sua Secretaria Municipal de 
Administragäo, Finangas, Planejamento e Urbanismo, Senhora ANDREIA MOREIRA PESSOA 
ANTONIOLLI, RG n° XXXX - SSP/XXXX, CPF n° XXXX; Secretaria Municipal de Agricultura, 
Extensäo Rural e Agricultura Familiar-SEAGRI, neste ato representado por seu Secretärio 
Municipal de Agricultura, Extensäo Rural e Agricultura Familiär, Senhor ELIZANDRO LIMA DE 
MORAIS, RG n° XXXX - SSP/XXXX, CPF n° XXXX; Secretaria Municipal de Cultura-SMC, neste 
ato representado por seu Secretärio Municipal de Cultura, Senhor LEONARDUS AMORIM 
BORGES, RG n° XXXX - SSP/XXXX, CPF n° XXXX; Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Social-SEDES, neste ato representado por sua Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, 
Senhora LUCIANE MARTINS DA SILVA, RG n° XXXX - SSP/XXXX, CPF n° XXXX; Secretaria 
Municipal de Educagäo-SEMED, neste ato representado por seu Secretärio Municipal de 
Educagäo, Senhor JOSE ESIO OLIVEIRA DA SILVA, RG n° XXXX - SSP/XXXX, CPF n° XXXX; 
Secretaria Municipal de Esporte-SEMESP, neste ato representado por seu Secretärio Municipal 
de Esporte, Senhor ROGERIO RODRIGUES DE SOUSA, RG n° XXXX - SSP/XXXX, CPF n° XXXX; 
Secretaria Municipal de Infraestrutura-SINFRA, neste ato representado por seu Secretärio 
Municipal de Infraestrutura, Senhor MARCELO GOMES CAPELO, RG n° XXXX - SSP/XXXX, CPF 
n° XXXX; Secretaria Municipal de Meio Ambiente-SEMA, neste ato representado por seu 
Secretärio Municipal de Meio Ambiente, Senhor MARCELO ASSUB AMARAL, RG n° XXXX - 
SSP/XXXX, CPF n° XXXX; Secretaria Municipal de Saüde-SEMUS, neste ato representado por sua 
Secretärio Municipal de Saude, Senhor LEONARDO DE SOUSA COELHO, RG n° XXXX - 
SSP/XXXX, CPF n° XXXX; Secretaria Municipal de Turismo-SETUR, neste ato representado por 
seu Secretärio Municipal de Turismo, Senhor LEONARDUS AMORIM BORGES, RG n° XXXX - 
SSP/XXXX, CPF n° XXXX; Secretaria Municipal de Relagöes Institucionais-SEREI, neste ato 
representado por seu Secretärio Municipal de Relagöes Institucionais, Senhor CLEBER 
ANTONIOLLI RODRIGUES DE SOUSA, RG n° XXXX - SSP/XXXX, CPF n° XXXX; e, Secretaria de 
Comunicagäo-SECOM, neste ato representado por seu Secretärio Municipal de Comunicagäo, 
Senhor HALLESSON NASCIMENTO SILVA, RG n° XXXX - SSP/XXXX, CPF n° XXXX, doravante 
denominada CONTRATANTE, e a empresa XXXX, pessoa jurfdica de direito privado, inscrita no 
CNPJ n° XXXX, estabelecida na XXXX, representada por XXXX, Proprietärio da XXXX, RG n° XXXX - 
SSP/XXXX, CPF n° XXXX, doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente Contrato de 
aquisigäo de Suprimentos de Informätica, mediante a Ata de Registro de Pregos n° XXXX/2020- 
SEMAFIPU/PMC, decorrente do PREGÄO PRESENCIAL N° 002/2020-CPL/PMC, gerenciada pela 
Secretaria Municipal de Administragäo, Finangas, Planejamento e Urbanismo, formalizado nos 
autos do PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 077/2020-PMC, com fundamento na Lei Federal n° 
10.520/2002; Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela Lei Complementar n° 147/2014 e pela Lei 
Complementar n° 155/2016; Decreto Federal n° 3.555/2000; Decreto Federal n° 7.892/2013, 
aplicando-se subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal n° 8.666/1993 e demais normas 
pertinentes ä espäcie, mediante as seguintes cläusulas e condigöes:

ANEXO VII

MINUTA DO CONTRATO

Contrato n° XXXX/2020-DC/PMC
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 077/2020-PMC
Ata de Registro de Pregos n° XXXX/2020-SEMAFIPU/PMC

Contrato de aquisigäo, que entre si celebram o 
MUNICIPIO DE CAROLINA e a empresa XXXX, 
mediante as cläusulas e condigöes seguintes:
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CLÄUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO

1.1.0 presente Contrato tem por objeto a aquisigäo de Suprimentos de Informatica para 
contratagöes eventuais e futuras, visando atender demandas da Administragäo, de interesse da 
Secretaria Municipal de Administragäo, Finangas, Planejamento e Urbanismo-SEMAFIPU; 
Secretaria Municipal de Agricultura, Extensäo Rural e Agricultura Familiar-SEAGRI; 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social-SEDES; Secretaria Municipal de Cultura- 
SMC; Secretaria Municipal de Educagäo-SEMED; Secretaria Municipal de Esporte-SEMESP; 
Secretaria Municipal de Infraestrutura-SINFRA; Secretaria Municipal de Saüde-SEMUS; 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente-SEMA; Secretaria Municipal de Turismo-SETUR; 
Secretaria Municipal de Relagöes Institucionais-SEREI; e, Secretaria de Comunicagäo- 
SECOM.

CLÄUSULA SEGUNDA -  DA VINCULAQÄO

2.1. 0  CONTRATANTE e a CONTRATADA vinculam-se plenamente ao presente Contrato e aos 
documentos adiante enumerados, colacionados ao PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 077/2020- 
PMC e que säo partes integrantes deste instrumento, independente de transcrigäo:

a) Termo de Referenda;

b) PREGÄO PRESENCIAL N° 002/2020-CPL/PMC;

c) Ata de Registro de Pregos n° XXXX/2020-SEMAFIPU/PMC;

d) Proposta de Pregos da CONTRATADA e demais documentos apresentados no 
procedimento da licitagäo.

CLÄUSULA TERCEIRA -  DA LEGISLAQÄO APLICÄVEL

3.1. O presente Contrato rege-se pelas seguintes normas:

a) Constituigäo da Repüblica Federativa do Brasil de 1988;

b) Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, e, subsidiariamente, Lei Federal n° 8.666, de 
21 de junho de 1993, bem como suas alteragöes posteriores;

c) Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147 
de 07 de agosto de 2014 e pela Lei Complementar n° 155, de 27 de outubro de 2016;

d) Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011;

e) Decreto Federal n° 3.555, de 08 de agosto de 2000;

f) Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013;

g) Decreto Federal n° 8.538, de 06 de outubro de 2015;

h) Edital do Pregäo Presencial e seus anexos;

i) Instrugäo Normativa n° 005/2014-SLTI/MPOG, enquanto parämetro de boa prätica;

j) demais normas regulamentares aplicäveis ä matäria;

k) subsidiariamente, os princlpios da Teoria Geral dos Contratos e as disposigöes de direito
privado, em especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Cödigo de Defesa do
Consumidor).

3.2. Na interpretagäo, integragäo, aplicagäo ou em casos de divergencia entre as disposigöes 
deste Contrato e as disposigöes dos documentos que o integram, deverä prevalecer o conteüdo 
das cläusulas contratuais.

3.3. Os casos omissos seräo decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposigöes contidas na 
Lei Federal n° 8.666/1993 e demais normas pertinentes äs licitagöes e contratos administratives e, 
subsidiariamente, os princlpios da Teoria Geral dos Contratos e as disposigöes de direito privado, 
em especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Cödigo de Defesa do 
Consumidor).
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CLÄUSULA QUARTA -  DO VALOR TOTAL ESTIMADO
4.1. O valor total deste Contrato ä de R$ XXXX (XXXX), conforme Planilha Orgamentäria, em 
anexo.

4.2. No valor acima estäo incluldos todos os custos diretos e indiretos, tributos, contribuigöes, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciärios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administragäo, trete, seguro e outros necessärios ao cumprimento integral do objeto da 
contratagäo.

4.3. 0  prego permanecerä fixo e irreajustävel durante a vigencia do presente Contrato.

CLÄUSULA QUINTA -  DA DOTAQÄO ORQAMENTÄRIA

5.1. As despesas decorrentes desta licitagäo correräo ä conta de recursos consignados no 
orgamento da Secretaria Municipal, em conformidade com a seguinte dotagäo orgamentäria:

UNIDADE ORQAMENTÄRIA:
FONTE DE RECURSO:
PROJETO/ATIVIDADE:
NATUREZA DE DESPESA:

CLÄUSULA SEXTA -  DO PRAZO DE VIGENCIA
6.1. O prazo de vigencia deste Contrato terä infcio a partir da data de sua assinatura e vigorarä ate 
XX.XX.XXXX, condicionada sua eficäcia apös a publicagäo do seu extrato na imprensa oficial.

6.2. O prazo de vigencia expirarä no final deste exerclcio, considerando o principio da anualidade 
do orgamento previsto no artigo 57, 'caput’, da Lei Federal n° 8.666/1993.

CLÄUSULA SETIMA -  DO PRAZO DE ENTREGA
7.1. A CONTRATADA fica obrigada a entregar o objeto deste Contrato no prazo mäximo de 05 
(cinco) dias consecutivos, contados a partir da data de recebimento da Ordern de 
Fornecimento.

7.1.1. O prazo de entrega poderä ser excepcionalmente prorrogado, desde que demonstrado o 
interesse püblico e a criterio do CONTRATANTE, observado o disposto no artigo 57, § 1°, da 
Lei Federal n° 8.666/1993.

CLÄUSULA OITAVA -  DO FORNECIMENTO DO OBJETO

8.1.0s materiais poderäo ser fornecidos parceladamente, de acordo com a necessidade 
demandada pelo Örgäo Participante ficando o BENEFICIÄRIO obrigado durante a vigencia da 
ATA a atender aos pedidos formulados em conformidade com os quantitativos estimados e pregos 
registrados.
8.2. A entrega deverä ocorrer em dia e horärio de expediente da Prefeitura Municipal de 
Carolina, de segunda-feira a sexta-feira, das 08h äs 12h e das 14h äs 18h; podendo ocorrer 
excepcionalmente aos säbados, domingos e feriados.

8.3. O BENEFICIÄRIO, quando CONTRATADA deverä comunicar ao Gestor do Contrato a data 
de entrega dos produtos com no mlnimo 24h (vinte e quatro horas) de antecedencia, durante o 
periodo correspondente ao prazo de execugäo de atä 05 (cinco) dias consecutivos.
8.4. No ato de entrega dos materiais deverä ser apresentada a Nota Fiscal/Fatura e cöpia da 
respectiva Ordern de Fornecimento.
8.5. O armazenamento e o transporte dos produtos deveräo atender äs especificagöes täcnicas 
(temperatura, calor, umidade, luz) determinadas pela legislagäo e estar acondicionados em 
embalagens de fäbrica, compatlveis e lacradas pelo pröprio fabricante.

8.6. E de inteira responsabilidade do Fornecedor no momento da entrega, o descarregamentoylos 
materiais no local determinado pela Administragäo.
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8.7. A simples entrega do objeto, näo implica na sua aceitagäo definitiva, o que ocorrerä apös a 
vistoria e comprovagäo da conformidade pelo Örgäo Participante.

8.8. O produto adquirido deverä ser entregue em embalagens habituais de venda, adequadas ä 
sua conservagäo, com todos os itens necessärios ä sua utilizagäo ou funcionamento e sem 
nenhum tipo de violagäo ou danificagäo, onde conste a identificagäo do conteüdo, a quantidade e 
validade do fabricante, sem prejuizo dos demais elementos determinados pela legislagäo.

8.9. Näo seräo aceitos materiais que apresentem avarias de qualquer natureza, vfcios de 
qualidade ou quantidade decorrentes de fabricagäo ou de transporte inadequado.

8.10. Näo seräo aceitos materiais diferentes das especificagöes estabelecidas neste Contrato e na 
Proposta de Pregos do BENEFICIÄRIO.

8.11. Por ocasiäo do fornecimento, os materiais deveräo ser entregues de acordo como solicitado 
pelo Örgäo Participante e atender äs exigencias no que diz respeito a prazos de entrega e de 
controle de qualidade, atentando-se, principalmente para as prescrigöes contidas no artigo 39, 
inciso VIII da Lei Federal no 8.078/1990 -  Cödigo de Defesa do Consumidor e nos seus demais 
dispostos.

CLÄUSULA NONA -  DO RECEBIMENTO DO OBJETO

9.1. 0  recebimento dos produtos serä efetuado por servidor do quadro da Secretaria Municipal, 
sob a coordenagäo do Gestor do Contrato, XXXX (Nome), XXXX (Cargo), aplicando-se 
subsidiariamente o artigo 15, § 8°, da Lei Federal n° 8.666/1993.

9.2. A simples entrega do material näo implica na sua aceitagäo definitiva, o que ocorrerä somente 
apös a vistoria e comprovagäo de conformidade, observados os seguintes procedimentos:

a) Recebimento Provisörio: os materiais seräo recebidos provisoriamente pelo Gestor do 
Contrato no ato da entrega, mediante Recibo, para efeito de posterior verificagäo quanto ä 
quantidade, qualidade e conformidade com as especificagöes constantes neste Termo de 
Referenda, na Proposta de Pregos do BENEFICIÄRIO e na respectiva Ordern de 
Fornecimento, bem como atendimento das obrigagöes estipuladas na Ata de Registro de 
Pregos;

b) Recebimento Definitivo: os materiais seräo recebidos definitivamente apös a verificagäo 
pelo Gestor do Contrato do Contrato quanto ä quantidade, qualidade e conformidade do 
produto, bem como o cumprimento do prazo de entrega, mediante Ateste, que deverä ser 
expedido no prazo de atä 5 (cinco) dias üteis, contado da data do Recibo que formalizar o 
Recebimento Provisörio.

9.3. A Administragäo rejeitarä, no todo ou em parte, o material fornecido em desacordo com as 
condigöes estabelecidas na Ordern de Fornecimento, ficando o BENEFICIÄRIO, entäo 
CONTRATADA, sujeita ä substituigäo do objeto rejeitado, conforme Clausula Dez deste Contrato.

9.4. O recebimento provisörio transfere para o Örgäo Participante a responsabilidade civil pela 
guarda do bem.

9.5. O aceite/aprovagäo do produto pela Administragäo näo exclui a responsabilidade civil do 
BENEFICIÄRIO, entäo CONTRATADA, especialmente quanto a vicios de quantidade ou qualidade 
do produto ou disparidades com as especificagöes estabelecidas no Edital, verificadas, 
posteriormente, garantindo-se ä Prefeitura Municipal de Carolina as faculdades previstas no 
artigol8 da Lei Federal n° 8.078/1990 -  Cödigo de Defesa do Consumidor.

9.6. O recebimento definitivo näo isenta a empresa de responsabilidades futuras quanto ä 
qualidade dos produtos entregues, sendo que a data de sua assinatura inicia a contagem dos 
prazos de garantia e de pagamento.

CLÄUSULA DECIMA -  DA RECUSA E SUBST1TUIQÄO DO OBJETO

10.1. O BENEFICIÄRIO, entäo CONTRATADA, deverä substituir, no todo ou em parte, äs suas 
expensas, os produtos:
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a) reprovados no recebimento provisörio, quando o objeto fornecido estiver em desacordo com 
as especificapöes contidas no Termo de Referencia, na Proposta de Prepos do BENEFICIÄRIO 
e na respectiva Ordern de Fornecimento;

b) os produtos deveräo ser entregues com a observäncia da seguinte regra: prazo equivalente 
a no minimo 75% (setenta e cinco por cento) de sua validade a contar da data de fabricapäo. 
EXEMPLO: Se o produto possui validade de 24 meses contados da data de fabricapäo, quando 
da entrega deverä possuir, no minimo 18 meses.

c) que apresentem vicio redibitörio que os torne impröprios ou inadequados ao uso a que se 
destinam, dentro do prazo de validade.

10.2. Em caso de recusa do produto serä lavrado o Termo de Recusa, no quäl se consignaräo as 
desconformidades, devendo o produto ser substituido pela CONTRATADA no prazo de ate 5 
(cinco) dias consecutivos, contados a partirdo recebimento da Notificagäo.

10.2.1. Caso a substituipäo do produto recusado näo ocorra no prazo determinado serä 
considerada inexecupäo contratual e CONTRATADA estarä sujeita ä aplicapäo das sanpöes 
previstas neste Termo de Referencia, inclusive multa de mora.

10.3. A CONTRATADA deverä arcar com todos os custos decorrentes da substituipäo, inclusive as 
despesas de remopäo e do transporte.

10.4. O vicio redibitörio poderä ser identificado apös o recebimento definitivo.

CLÄUSULA DECIMA PRIMEIRA- DA RESPONSABILIDADE SOLIDÄRIA

11.1. A CONTRATADA responderä solidariamente com os fornecedores do produto (fabricante, 
produtor ou importador) pelos vicios de qualidade e/ou quantidade que o torne irrecuperävel, 
impröprio ou inadequado ä utilizapäo a que se destina ou que Ihe diminua o valor, assim como por 
aqueles decorrentes da disparidade com as indicapöes constantes da embalagem/manual, 
aplicando-se as disposipöes contidas no Cödigo de Defesa do Consumidor -  Lei Federal n° 
8.078/1990.

CLÄUSULA DECIMA SEGUNDA -  DA SUBCONTRATAQÄO, CESSÄO OU TRANSFERENCIA

12.1. A CONTRATADA näo poderä subcontratar total ou parcialmente o objeto deste Contrato, 
bem como cede-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte, sob pena de imediata rescisäo e aplicapäo 
das sanpöes administrativas cabiveis.

CLÄSULA DECIMA TERCEIRA -  PRAZO DE GARANTIA DE FABRICAQÄO
13.1. O prazo de garantia dos materiais de consumo näo poderä ser inferior a 90 (noventa) dias 
consecutivos, contados a partir da data de assinatura do ateste que formalizar o recebimento 
definitivo.

13.1.1. Caso o prazo de garantia oferecido pelo fabricante seja superior ao minimo 
estabelecido no item anterior, prevalecerä aquele de maior extensäo.

CLÄUSULA DECIMA QUARTA -  GARANTIA DOS MATERIAIS DE CONSUMO
14.1. As garantias de fabricapäo dos produtos devem compreender a entrega, instalapäo, 
utilizapäo, substituipäo e remopäo dos produtos fornecidos em perfeitas condipöes de uso, sem 
qualquer önus adicional para a Prefeitura Municipal de Carolina e impöe a substituipäo do 
material de consumo.

14.2. A CONTRATADA responderä solidariamente com os fornecedores dos materiais (fabricante, 
produtor ou importador) pelos vicios de qualidade e/ou quantidade que tornem os materiais de 
consumo irrecuperäveis, impröprios ou inadequados ä utilizapäo a que se destinam, aplicando-se 
subsidiariamente o artigo 12, da Lei Federal n° 8.078/1990 -  Cödigo de Defesa do Consumidor.
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14.3. A garantia näo serä prestada nos casos excepcionais em que ficar comprovado e 
devidamente atestado pela Prefeitura Municipal de Carolina que a impropriedade no produto 
decorreu de armazenamento inadequado pela CONTRATADA, mau uso, caso fortuito, forga maior 
ou qualquer outra causa que näo seja originada por defeito de fabricagäo ou que a CONTRATADA 
näo seja direta ou indiretamente responsävel.

CLÄUSULA DECIMA QUINTA -  DAS OBRIGAQÖES DA CONTRATADA

15.1. Dentre outras atribuigöes decorrentes da celebragäo da contratagäo para fornecimento de 
materiais, BENEFICIÄRIO, entäo CONTRATADA, obriga-se a:

a) fornecer os materiais de consumo no prazo de atö 05 (cinco) dias consecutivos, contados 
a partir do recebimento da respectiva Ordern de Fornecimento, conforme especificagöes 
tecnicas estabelecidas no Termo de Referenda e em sua Proposta de Pregos, observadas as 
respectivas quantidades, qualidade e pregos;

b) entregar os produtos na rede municipal de educagäo, situada em Carolina, conforme 
identificagäo na Ordern de Fornecimento.

c) substituir os produtos reprovados no recebimento provisörio, em desacordo com o 
percentual de 75% (setenta e cinco por cento), estabelecido ou que apresentem vicio 
redibitörio que os torne impröprios ou inadequados ao uso a que se destinam, no todo ou em 
parte, äs suas expensas, observado o prazo de atö 5 (cinco) dias consecutivos, contado a 
partir do recebimento do respectivo Termo de Recusa;

d) observar o prazo de garantia mlnimo de 90 (noventa) dias consecutivos, contados a partir 
da assinatura do ateste que formalizar o recebimento definitivo;

e) providenciar a seguinte documentagäo para fins de instrugäo do processo de pagamento, 
devidamente atualizados:

e.1)Certidäo Conjunta Negativa de Döbitos Relativos a Tributos Federais, Divida Ativa da 
Uniäo;

e.2) Certidäo Negativa de Debitos Fiscais, junto ä Fazenda Estadual;

e.3) Certidäo Negativa de Inscrigäo de Döbitos na Divida Ativa, junto ä Fazenda Estadual;

e.4) Certidäo Negativa de Debitos Fiscais, junto ä Fazenda Municipal;

e.5) Certidäo Negativa de Inscrigäo de Debitos na Divida Ativa, junto ä Fazenda Municipal;

e.6) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;

e.7) Certidäo Negativa de Debitos Trabalhistas-CNDT.

f) responsabilizar-se solidariamente com os fornecedores dos materiais de consumo 
(fabricante, produtor ou importador) pelos vicios de qualidade e/ou quantidade que os torne 
irrecuperäveis, impröprios ou inadequados ä utilizagäo a que se destinam;

g) näo transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto da contratagäo;

h) designar preposto e apresentar relagäo com enderegos fisico e eletrönico (e-mail), telefones, 
fac-similes, nomes dos responsäveis, para fins de contato para os chamados de manutengöes 
corretivas;

i) identificar seu pessoal nos atendimentos de entrega dos produtos;

j) comunicar imediatamente qualquer alteragäo no seu estatuto social, razäo social, CNPJ, 
dados bancärios, enderego, telefone, fax e outros dados que forem importantes;

k) responsabilizar-se pela qualidade dos materiais de consumo fornecidos, sob pena de 
responder pelos danos causados ä Administragäo ou a terceiros;

l) arcar com as despesas de embalagem, frete, despesas com transporte, carga e descarga, 
encargos, tributos, seguros, contribuigöes e obrigagöes sociais, trabalhistas e previdenciärias e 
quaisquer outras despesas decorrentes do fornecimento;
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m) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de seguranga da repartigäo 
publica onde seräo entregues os materiais de consumo;

n) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de seguranga, higiene e medicina 
do trabalho;

o) responder pela supervisäo, diregäo tecnica e administrativa e mäo-de-obra necessärias ä 
execugäo do fornecimento, como ünica e exclusiva empregadora;

p) responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados, quando em servigo, 
por tudo quanto äs leis trabalhistas e previdenciärias Ihes assegurem;

q) responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente ä Administragäo ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando do fornecimento dos produtos, näo 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalizagäo ou o acompanhamento pela 
Administragäo;

r) manter, durante a validade da Ata de Registro de Pregos, enquanto condigäo para futuras e 
eventuais contratagöes, em compatibilidade com as obrigagöes por eie assumidas, todas as 
condigöes de habilitagäo e qualificagäo exigidas.

CLÄUSULA DECIMA SEXTA -  DAS OBRIGAQÖES DO CONTRATANTE

16.1. 0  MUNICIPIO DE CAROLINA, pessoa juridica de direito püblico interno, por intermedio do 
Örgäo Participante, Secretaria Municipal, obriga-se a:

a) emitir as Notas de Empenho e respectivas Ordens de Fornecimento quando de eventuais e 
futuras contratagöes;

b) acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos materiais de consumo por intermädio do Gestor 
do Contrato;

c) receber os produtos em conformidade com as especificagöes, quantidade, qualidade, prazos 
e demais condigöes estabelecidas no Termo de Referenda e na Proposta de Pregos do 
BENEFICIÄRIO;

d) atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a entrega dos produtos;

e) notificar o BENEFICIÄRIO, entäo CONTRATADA, para a substituigäo de materiais 
reprovados no recebimento provisörio, conforme Termo de Recusa;

f) notificar o BENEFICIÄRIO, entäo CONTRATADA, para a substituigäo de materiais que 
apresentarem vicios redibitörios apös a assinatura do ateste que formalizar o recebimento

' definitivo, conforme Termo de Recusa;

g) efetuar os pagamentos ao BENEFICIÄRIO de acordo com a forma e prazo estabelecidos, 
observando as normas administrativas e financeiras em vigor;

h) comunicar ao BENEFICIÄRIO toda e qualquer ocorrencia relacionada com o fornecimento 
dos materiais de consumo;

i) prestar as informagöes e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados 
do BENEFICIÄRIO;

j) propor a aplicagäo das sangöes administrativas e demais cominagöes legais pelo 
descumprimento das obrigagöes assumidas pelo BENEFICIÄRIO;

k) fiscalizar para que, durante a validade da Ata de Registro de Pregos, sejam mantidas todas 
as condigöes de habilitagäo e qualificagäo exigidas na licitagäo.

CLÄUSULA DECIMA SETIMA -  DO PAGAMENTO
17.1. O pagamento serä feito em favor da CONTRATADA, atraväs de depösito bancärio na sua
conta corrente, por intermedio de Ordern Bancäria, em atä 30 (trinta) dias consecutivos, contado 
a partir da data de assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, acompanhado da ftota 
Fiscal/Fatura, desde que näo haja fator impeditivo provocado pela empresa, acompanhadaJIos 
seguintes documentos: / >  /
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a) cöpia da respectiva Ordern de Fornecimento;

b) cöpia da Nota de Empenho;

c) Certidäo Conjunta Negativa de Debitos Relativos a Tributos Federais, Divida Ativa da Uniäo;

d) Certidäo Negativa de Debitos Fiscais, junto ä Fazenda Estadual;

e) Certidäo Negativa de Inscrigäo de Döbitos na Divida Ativa, junto ä Fazenda Estadual;

f) Certidäo Negativa de Döbitos Fiscais, junto ä Fazenda Municipal;

g) Certidäo Negativa de Inscrigäo de Debitos na Divida Ativa, junto ä Fazenda Municipal;

h) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;

i) Certidäo Negativa de Debitos Trabalhistas-CNDT.

17.2. A Nota Fiscal/Fatura serä conferida e atestada pelo Gestor do Contrato responsävel pelo 
recebimento dos produtos, que tamböm deverä conferir toda a documentagäo constante no item
18.1.
17.3. O pagamento serä creditado em nome do BENEFICIÄRIO, entäo CONTRATADA, mediante 
ordern bancäria em conta corrente por ela indicada.

17.4. Na ocorrencia de rejeigäo da Nota Fiscal, motivada por erro ou incorregöes, o prazo para 
pagamento passarä a ser contado a partir da data da sua reapresentagäo.

17.5. Em caso de ausencia ou irregularidade nas Certidöes de Regularidade Fiscal e Trabalhista, 
o prazo de pagamento serä contado a partir da sua apresentagäo, devidamente regularizadas.

17.6. A Administragäo se reserva ao direito de recusar o pagamento se, no ato da atestagäo, o 
objeto näo estiver de acordo com as especificagöes apresentadas e aceitas.

17.7. A Administragäo poderä deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas 
ou indenizagöes devidas pelo BENEFICIÄRIO.

17.8. Caso o pagamento seja efetuado em data alem do prazo estabelecido e desde que näo 
tenha sido ocasionado direta ou indiretamente pelo BENEFICIÄRIO e este tenha cumprido 
integralmente as obrigagöes contratuais, a Prefeitura Municipal de Carolina fica sujeita ao 
pagamento do valor devido atualizado, ate a data de sua liquidagäo, conforme cläusula especlfica 
do contrato administrative.

CLÄUSULA DECIMA OITAVA -  DAS SANQÖES ADMINISTRATIVAS
18.1. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigagöes ora estabelecidas, sujeitarä 
a CONTRATADA äs sangöes previstas na Lei Federal n° 10.520/2002, aplicando-se, 
subsidiariamente, a Lei Federal n° 8.666/1993.

18.2. Aplicando-se o disposto no artigo 86, da Lei Federal n° 8.666/1993, o atraso injustificado na 
entrega ou substituigäo dos materiais de consumo sujeitarä a CONTRATADA äs seguintes multas 
de mora:

a) multa moratöria diäria de 0,06% (seis centesimos por cento) incidente sobre o valor total 
dos produtos entregues com atraso, ate o limite de 10% (dez por cento);
b) multa moratöria diäria de 0,06% (seis centesimos por cento) incidente sobre o valor total 
dos produtos reprovados no recebimento provisörio ou que apresentem defeito de fabricagäo 
ou impropriedades, ate o limite de 10% (dez por cento).

18.3. Diante da inexecugäo total ou parcial do Contrato, alem das multas aludidas no item anterior, 
a Administragäo poderä, garantida a previa defesa, aplicar ao BENEFICIÄRIO as seguintes 
sangöes:

a) advertencia;
b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato;
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c) suspensäo temporäria de participaqäo em licitaqäo e impedimento de contratar com a 
Administraqäo, por prazo näo superior a 02 (dois) anos;
d) declaraqäo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragäo Publica enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da puniqäo ou ata que seja promovida a reabilitaqäo 
perante a pröpria autoridade que aplicou a penalidade.

18.4. As sangöes previstas nas allneas “a”, “c” e “d” poderäo ser aplicadas conjuntamente com 
a prevista na alinea “b”.

18.5. Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execugäo do certame, näo mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execugäo da contratapäo, comportar-se de modo inidöneo, fizer 
declaragäo falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prövio da ampla defesa, ficarä 
impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Carolina, pelo prazo de ata 05 
(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punigäo ou ate que seja 
promovida a reabilitagäo perante a pröpria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuizo da 
aplicagäo das multas previstas neste item e das demais cominagöes legais.

18.6. Caberä ao Gestor do Contrato, propor a aplicagäo das penalidades previstas, mediante 
relatörio circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposigäo.

18.7. Apös a aplicagäo de qualquer penalidade serä feita comunicagäo escrita ao BENEFICIÄRIO 
e publicagäo no Diärio Oficial dos Municlpios do Estado do Maranhäo-DOM/MA, constando o 
fundamento legal, excluidas os casos de aplicagäo das penalidades de advertencia e multa de 
mora.

18.8. As multas deveräo ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias üteis contados da data da 
notificagäo, em conta bancäria a ser informada pelo CONTRATANTE.

18.9. Os valores das multas poderäo ser descontados dos pagamentos devidos pela 
Administragäo ou cobrados diretamente do BENEFICIÄRIO, amigävel ou judicialmente.

CLÄUSULA DECIMA NONA -  DA RESCISÄO

19.1. A rescisäo deste Contrato ocorrerä nos termos dos artigos 79 e 80, da Lei Federal n° 
8.666/1993.

19.2. Os casos de rescisäo contratual seräo formalmente motivados nos autos do Processo, 
assegurado o contraditörio e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrugäo inicial, a 
CONTRATADA terä o prazo de 5 (cinco) dias üteis para se manifestar e produzir provas, sem 
prejuizo da possibilidade do CONTRATANTE adotar, motivadamente, providencias acauteladoras.

19.3. A rescisäo deste Contrato poderä ser:

a) determinado por ato unilateral e escrito da Administragäo;

b) amigävel, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitagäo, desde que 
haja conveniencia para o CONTRATANTE;

c) judicialmente, nos termos da legislagäo.

19.4. Quando a rescisäo ocorrer sem que haja culpa da CONTRATADA, conforme o caso, serä 
esta ressarcida dos prejuizos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito 
aos pagamentos devidos pela execugäo do presente Contrato ate a data da rescisäo.

19.5. A rescisäo por descumprimento das cläusulas contratuais acarretarä a retengäo dos creditos 
decorrentes deste Contrato, ate o limite dos prejuizos causados ao CONTRATANTE, alem das 
sangöes previstas neste instrumenta.

CLAUSULA VIGESIMA -  DA PUBLICAgAO
20.1. O extrato deste Contrato serä publicado pelo CONTRATANTE, conforme dispöe o artigo 61, 
parägrafo ünico, da Lei Federal n° 8.666/1993.
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Folha n° ^ ^  
Processo n0 077/2019

ESTADO DO MARANHAO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

COMISSÄO PERMANENTE DE LICITAQÄO-CPL

CLÄUSULA VIGESIMA PRIMEIRA -  DO FORO

21.1. Fica eleito o Fora da Justipa Estadual, da Comarca do MUNICIPIO DE CAROLINA, Estado 
do Maranhäo, para dirimir toda e qualquer questäo que derivar deste Contrato.

21.2. E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, depois de lido e achado conforme, 
as partes a seguir firmam o presente Contrato, em 03 (tres) vias de igual teor e forma, para um sö 
efeito, perante 02 (duas) testemunhas que tambem as subscrevem.

Carolina/MA, XXXX de XXXX de 2020.

ANDREIA MOREIRA PESSOA ANTONIOLLI
Secretäria Municipal de Administragäo, MARCELO GOMES CAMPELO
Finangas, Planejamento e Urbanismo Secretärio Municipal de Infraestrutura

CONTRATANTE CONTRATANTE

ROGERIO RODRIGUES DE SOUSA MARCELO ASSUB AMARAL
Secretärio Municipal de Esporte Secretaria Municipal de Meio Ambiente-SEMA

CONTRATANTE CONTRATANTE

ELIZANDRO LIMA DE MORAIS
Secretärio Municipal de Agricultura, Extensäo 

Rural e Agricultura Familiär 
CONTRATANTE

LEONARDO DE SOUSA COELHO
Secretärio Municipal de Saüde 

CONTRATANTE

LEONARDUS AMORIM BORGES LEONARDUS AMORIM BORGES
Secretaria Municipal de Cultura-SMC Secretärio Municipal de Turismo

CONTRATANTE CONTRATANTE

LUCIANE MARTINS DA SILVA CLEBER ANTONIOLLI RODRIGUES DE
Secretäria Municipal de Desenvolvimento SOUSA

Social Secretärio Municipal de Relagöes Institucionais
CONTRATANTE CONTRATANTE

JOSE ESIO OLIVEIRA DA SILVA HALLESSON NASCIMENTO SILVA
Secretärio Municipal de Educagäo Secretärio Municipal de Comunicagäo

CONTRATANTE CONTRATANTE

XXXX (Nome do Representante Legal)
XXXX (Cargo e Nome da Empresa)

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

Nome: Nome:

CPF: CPF:
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